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A ocupação do território capixaba somente se efetivou de forma mais ex

pressiva, a partir da segunda metade do século passado, com a introdução

e expansão da cultura cafeeira em seus limites geográficos. Os ciclos

econômicos anteriores ao do café, que marcaram a ocupaçao territorial

brasileira, durante todo o período colonial, tiveram reduzida represent~

tividade em terras capixabas, permanecendo sua colonização - iniciada em

1531 - limitada à faixa litorânea, com pequenos núcleos urbanos esparsos

junto à costa.

o café reinou de manel ra absoluta na economia estadual durante um perí~

do de, aproximadamente, 100 anos. Da produção 1avoureira ao beneficiamen

to, tranporte, armazenagem e exportação, essa cultura ditava, com suas

oscilações, o ritmo de crescimento da economia regional. A sua sombra

desenvolviam-se outras atividades primário-exportadoras, tais como a ex

ploração madeireira e do cacau, além da agricultura de subsist~ncia des

tinada a alimentar a população predominantemente rural daquela época.

Esse modelo primário-exportador, centrado no café, começou a apresentar

sinais definitivos de esgotamento na década de cinquenta, com o declínio

dos preços internacionais do produto e com a exaustão da fertilidade na

tura1 dos solos, praticamente findadas as possibi1 idades de expansão da

fronteira agrícola, dentro do território estadual.
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A partir de 1960, porém, a cafeicultura sofre o golpe definitivo na

decad~ncia, quando se colocam em prática os planos de erradicação

cafezais. A erradicação financiada por esse programa, realizada em

fases (1962 e 1966), provocou transformações radicais na estrutura

rias do Estado.

sua

dos

duas
-

agr~

A decad~ncia do setor agrícola é acompanhada por um processo brusco de

concentração fundiária. O quadro 2 retrata as principais variações na

agricultura, destacando o estrato de área que compreende as pequenas pro

priedades (5 100 ha). De 1970 para 1975, o Estado perdeu mais de 10.000

estabelecimentos rurais, sendo que esta totalidade se concentra naqueles



que possuem uma area igualou inferior a 100 hectares.
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Os plonos tiveram consequências diferentes para os grandes produtores

de café e os pequenos. A bonificação paga por cafeeeiro erradicado não

possibilitou aos pequenos e médios cafeicultores, a mesma flexibil idade­

de mudanças de atividade que permitiu aos grandes proprietários ( estes

voltaram-se, principalmente, à pecuária, tendo em vista os incentivos es

tatais à formação de pastagens que acompanharam a erradicação dos cafe

zais). Para os pequenos proprietários, a precariedade de suas condições

financeiras, decorrente do seu baixo nível de renda e alto grau de endi

vidamento, acabou obrigando-os a vender ou abandonar suas terras e a in

tegrar-se num mercado de trabalho já, estruturalmente, saturado. E, como

a diversificação do setor se deu preferencialmente mediante a constitui

ção de pastagens e/ou formação de complexos agroindustriais, que não g~

ravam muitos empregos permanentes, a erradicação do café acabou promove~

do uma redução nas oportunidades de emprego, transformando os pequenos e

médios produtores egressos da cafeicultura, em trabalhadores desempreg~

dos ou subempregados.

Naõ obstante, esse processo de concentraçao fundiária, ocorrido no perí~

do em análise, é expressiva a participação das pequenas propriedades na

agricultura capixaba. Ocupando cerca de 42% da área total dos estabeleci

mentos agrícolas, esse estrato era responsável, em 1975, por:

54% da produção totaLda agricultura;

65% da produção de lavouras;

. 75% do pessoal ocupado.

Além disso, a maior parte da produção das principais culturas produzidas

no Estado, provêm das pequenas propriedades, responsáveis, em 1975, por:
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65,7% da produção de café;

74,2% da produção de mi 1ho;

75,6% da produção de feijão;

80,1% da produção de banana;

67,7% da produção de arroz;

26,2% da produção de cacau;

79,5% da produção de mandioca.

No subsetor animal, esses estabelecimentos abrigam 35,5% do rebanho bovl

no; 80,3% dos suínos, ovinos e caprinos e detêm 34,6% do valor da prod~

ção florestal e extrativa.

Pela rápida análise anterior, se deduz que sao as pequenas propriedades

que contribuem majoritariamente na produção agrícola, e onde se concen

tra a grande maioria da Força de Trabalho deste setor.

Assim, é para este estrato de área que devem ser canalizados i ns t rumen

tos especiais de apoio, evitando-se os efeitos concentracionistas que se

registram a partir do final da década passada.

Em consequência destas mudanças na agricultura, configura-se um intenso

processo de migração do interior do Estado para as áreas urbanas, princl

palmente para a região da Grande Vitória, influindo na rápida urbaniza

ção,característica da década de 1970, devendo-se salientar que nesta a

glomeração as atividades industriais não apresentavam um potencial absor

vedor do contingente de trabalho expulso do campo.

o resultado deste processo de transformação da economia estadual pode

ser visualizado através do quadro I, que registra as alterações havidas

na composição setorial da renda.
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QUADRO 1

EspTRITO SANTO - COMPOSiÇÃO SETORIAL DA RENDA E TAXAS DE CRESCIMENTO DA

ECONOMIA CAPIXABA (1960/75).

COMPOSiÇÃO SETORIAL DA
TAXAS DE CRESCIMENTO RENDA (% DE VALORES A

SETORES AO ANO PREÇOS CORRENTES)

60/70 70/75 1960 1970 1975

Agricultura

Indústria

Serviços

TOTAL

4,3

12,3

9,0

7,0

1,9

23,5

15, O

13,7

41 ,8

5,3

52,9

100,0

22,8

17,4

59,8

100,0

10,7

26,2

63, 1

100,0

Fonte: SEPl (ES) Dept~ Informações Técnicas, citado em Sinópse Sócio Eco

nâmica do Espírito Santo (1978)



QUADRO 2

EspfRITO SANTO - ALGUMAS CARACTERrSTICAS DA AGRICULTURA CAPIXABA POR ESTRATO DE AREA

1970-1975

1970 1975
DISCRIMINAÇÃO COMPOSiÇÃO % POR ESTRATO DE ARE A COMPOSiÇÃO % POR ESTRATO DE AREA

DADOS PROPRIEDADE PROPRIEDADE DADOS PROPRIEDADE PROPRIEDADE
ABSOLUTOS ~ 100ha > 100ha ABSOLUTOS < 100ha > 100ha-

1. Núme ro de estabelecimentos

(unidade) 70.712 89,5 10,5 60.585 87,0 13, O

2. Area total dos estabeleci

mentos (mi 1 ha) 3.759 49,7 50,3 3.839 42,0 58,0

3. Pessoal ocupado (mi 1 pess~

as) 299 80,1 19,9 312 75,4 24,6

4. Valor bruto da produção

(Cr$ 10 6) 456,1 65,5 34,5 2.076,0 53,7 46,3

4. 1. Lavouras 287,0 72,4 27 ,6 1.028,1 65,1 34,9
i

Produção Animal 147,0 44,9 965,6 42,74.2
r 55,1 57,3

4.3. Estrativa Vegetal 22,1 36,5 63,5 82,2 40,6 59,4

5. Crédito Rural 54,5 42,4 57,6 543,9 36,4 65,6

Fonte: FIBGE . Censos Agropecuários 1970 e 1975
....
N
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A COMPATIBILIZA~AO COM AS POLITICAS GOVERNAMENTAIS

Diante da conjuntura exposta anteriormente, nos seus traços mais signifl

cativos para o PDRI, procura-se descrever condensadamente a postura do

Governo Estadual frente a problemática dela advinda:

A. DIRETRIZES PARA A AÇÃO INTEGRADA DO GOVERNO DO ESTADO DO EspfRITO SAN

TO - 1979/1983

Constitui-se no documento básico do Governo 79/83, na medida em que con

tém os objetivos e diretrizes a nível macro que norteiam a ação dos dife

rentes órgãos setoriais:

1) Consolidar o Estado do Espírito Santo como po10 alternativo da região

Sudeste;

2) Atenuar os desequilíbrios regionais;

3) Criar condições para fixar o homem capixaba no Espírito Santo.

Paralelamente as ações que visam a consol idação dos grandes projetos e,

o aproveitamento de suas oportunidades induzidas, estabelece uma po1ítl

ca de interiorização do desenvolvimento. Entre as diretrizes voltadas pa

ra esta política se destacam:

a) atuar no campo da Agropecuária criando condições para a amp1 iação da

renda das populações rurais, esforçando-se para evitar as migrações

internas.

Para isto viabi1 izar o aproveitamento dos vales úmidos; incentivar a

produção agrícola nas unidades produtivas de até 1DDha; desenvolver

a forma associativa de produção para resguardar os interesses dos pe

quenos proprietários, no sentido de possibilitar-lhes um incremento
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na renda;

b) atuar no campo dos setores sociais e da infra-estrutura b~sica, com

a final idade de promover atitudes e ações que possam atender ao obj~

tivo fundamental de promoção social integral da população. Compreend~

rá grande esforço de investimentos nas áreas de transporte, saúde/sa

neamento, educação, habitação popular e obras e serviços públicos.

B - POLTTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL

O desdobramento desta política a nível espacial é definido na Política

de Desenvolvimento Urbano e Regional que trata do traçado de diretrizes

de organização do espaço, segundo uma estratégia de Ação Regional calca

da em cinco regiões programas, conforme mapa 01. Pinça-se os que de ma

neira contundente influenciamnaformulação do PDRI:

I. ATENUAR OS DESEQUILTBRIOS REGIONAIS.

Os desequilíbrios regionais deverão ser atenuados através de interven

ções em áreas que tem demonstrado pouco dinamismo no plano econômico e

apresentam-se carentes dos serviços essenciais ã manutenção de um aceit~

vel nível de vida. No plano econômico reitera-se a necessidade de uma re

vitalização/criação de atividades com efetivo potencial de resposta no

que tange ã geração de renda e consequentemente de emprego, proporciona~

do as condições adequadas ao processo de acumulação local. Insere-se a

qui a polÍ-tica de interiorização que preconiza não só uma desconcentra

ção relativa do aparato político-administrativo e de serviços públ icos ,

mas também, de uma interiorização de determinadas atividades industriais.
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Em termos operacionais a política desdobra-se-~ em programa/projetos

que se enquadrarão às especificidades regionais. Essas especificidades

serão assimiladas através de estudos básicos que culminam nos chama

dos Planos Regionais e orientarão as ações do governo no sentido de

se buscar reduzir os desníveis constatados.

I I. DINAMIZAR AS CIDADES-PÓLO, CIDADES DE APOIO URBANO AO DESENVOLVI

MENTO RURAL E VILAS

Uma das condições para o desenvolvimento econômico e social harmônico

é a existência de uma eficiente rede urbana, onde os núcleos urbanos

se distribuem hierarquicamente em suas funções.

A dinamização dos núcleos significa a dinamização da rede urbana en

quanto base sustentadora da atividade econômica. A atenção, portanto,

dever~ ser voltada para pontos estratégicos, núcleos estratégicos de

maior potencial de dinamização do seu raio de influência (Hinterlândia).

~ de se ressaltar a necessidade de se trabalhar o complexo urbano-ru

ral para a manutenção de um desenvolvimento equilibrado que ofereça

condições econômico-sociais de reter o contingente populacional expul

so do campo.

Concretamente, objetiva-se atuar sobre elementos manipuláveis a nível

urbano como: infra-estrutura, estrutura física e rede de serviços, re

de se comun icações e de transpoL1:~S.

Em resumo, sob um ponto de vista mais amplo, as diretrizes gerais da

Política de Desenvolvimento Urbano e Regional visam atingir dois ní

veis. O primeiro, mais abrangente, determina que a política deve desem

penhar um papel estratégico na promoção de desenvolvimento igualmente

distribuído (equidade) no espaço; o segundo determina que a mesma deve
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possibi1 itar um quadro de vida que permita ao homem usufruir de todos

os benefícios da vida urbana.

Partindo-se dessas diretrizes gerais e dos objetivos define-se como

diretrizes de intervenção as seguintes ações:

A coordenação dos investimentos em infra-estrutura e regulamentação

do uso do solo nas regiões definidas como prioritárias pelo Estado.

Reforço das cidades pólos beneficiários da descentral ização e descon

centração industrial.

Dinamização das funções de apoio as atividades agropecuárias e agr~

industriais desempenhados por cidades de apoio urbano ao desenvolvi

mento rural.

Interiorização do circuito de indústrias voltadas para o uso de maté

rias-primas locais para que assim se possa criar condições internas

às respectivas regiões, de acumulação endógena de capital.
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OS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
RURAL INTEGRADO - PDRI

o Programa de Desenvolvimento Rural Integrado insere-se pois no âmbito

destas políticas e nasce da articulação de vários órgãos setoriais, con

cretizando a compatibilização de seus objetivos e ações na área de sua

abrangência.

Tendo como objetivo geral a interiorização do desenvolvimento o PDRI

tem como objetivos específicos:

a) identificar regiões de menor dinamismo econômico e/ou que apresen

tam-se carentes dos equipamentos e serviços essenciais à manutençao

de suas atividades produtivas e de um nível aceitável de vida;

b) identificar e fomentar nesta região, atividades com efetivo pote~

cial de resposta no que tange à geração de renda, emprego, aumento

da produção e produtividade;

c) identificar as principais necessidades de infra-estrutura de apoio e

de serviços, viabil izando a seleção de projetos que respondam aos

estrangulamentos do processo de realização ou aprimoramento da pr~

dução e à hierarquização da rede urbana;

d) articular organismos setoriais, que interferem na apl i cação da polI

tica estadual, conjugando instrumentos e recursos, evitando a supe~

posição de apoio a atividades e projetos assim como a pulverização

ineficaz dos investimentos.
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OS SUBPROGRAMAS

As propostas de intervenção que compõem o Programa de Desenvolvimento Ru

ral Integrado pressupõem o desdobramento em intervenções, por um lado a

nível das atividades produtivas, das condições de vida, da infra-estrutu

ra de apoio, e por outro lado a nível de núcleos urbanos e ao nível ru

ral/regional, embora tais aspectos se interagem e complementem na totali

dade. Esta totalidade enseja intervenções articuladas, integradas, que

alcançarão, assim sendo, um rebatimento positivo no desempenho econômico.

o PORI a nível geral desdobra-se pois, nos seguintes subprogramas:

A) SUBPROGRAMAS DE AÇÃO ECONOMICA

Estímulo ã diversificação agrícola - apoio à produção de insumos de

natureza biológica tais como, matrizes e reprodutores, sementes e

mudas, produtos agrícolas semi acabados (pintos, leitões) procura~

do sempre complementar a jornada anual de trabalho dos habitantes

eliminando a folga das entre-safras.

Intervenção no processo de comercial ização de produtos agrícolas.

Fomento à formação de Cooperativas de pequenos produtores.

Recuperação dos vales úmidos.

Estímulo as oportunidades industriais identificadas nos núcleos in

rioranos.
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B) SUBPROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL

Educaç~o - implantar/equipar escolas para cursos vinculados

mente às necessidades das atividades produtivas.

direta

Saúde - propiciar atendimentos às necessidades básicas de saúde e sa

neamento.

Habitação - adequar os programas habitacionais as necessidades da re

gião.

C) SUBPROGRAMAS DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTURAL RURAL

Apoio a Consol idação/desencadeamento das atividades econ~micas pri~

ritárias.

- Eletrificação rural

- Estradas vicinais

D) SUBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVIMENTO RURAL

Interiorizaç~o da administração públ ica estadual

Implantaç~o de equipamentos e serviços urbanos de apoio as

des econ~micas:

- Telefonia/comunicaç~o

- Escolas

- Equjpamentos de saúde

- Etc.

ativida
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DEFINIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO DO PDRI
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ESCOLHA DA MACRO-AREA

o Programa de Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI) deverá, atingir, a

priol~, todo o norte do Estado do Espírito Santo que compreende basica

mente três Regiões Programas, cujos po1os de atração estão local izados

nas cidades de Co1atina, Nova Venécia e Linhares, perfazendo um total de

18 municípios (vide mapa D2).

o Norte do Estado é contemplado por este Programa de Investimentos po~

que, em linhas gerais, é uma área que sofreu muito intensamente o imp~

cto da erradicação dos cafezais na década de 60 e, a partir daí, não

criou alternativas econômicas capazes de soerguer sua economia e se tor

nar novamente expressiva a nível estadual. Pelo contrário, a opção encon

trada foi, por um lado, a rápida proliferação da pecuária bovina e, por

outro lado, investimentos maciços em reflorestamento eucaliptos atraves

de grandes empresas. Estas atividades econômicas se caracterizam por

expulsar o homem do meio rural, pois contribuem para a redução do numero

de pequenas propriedades (tanto a pecuária extensiva quanto o refloresta

mento exigem grandes extensões de terra), assim como para a diminuição da

área destinada ao cultivo de lavouras.

Diante deste quadro, o programa de Investimentos para a Região Norte vi

sa, antes de tudo, criar condições para reverter este processo de esvazia

mento do meio rural e de concentração da propriedade da terra.



Os critérios adotados para a seleção das areas a serem beneficiadas

PDRI estão de acordo com a concepção geral do Programa, ou seja,

privilegiadas as áreas onde:

o processo de concentraçao da propriedade é mais intenso;

23

pelo
-serao

As atividades econômicas se voltam prioritariamente para a agricultura;

A evasão rural é mais intensa;

A carência de equipamentos e serviços 'de apoio e mais acentuada (Educa

ção, SaCde, Habitação, Eletrificação, Comunicação, Transporte, etc);

Se fazem mais presentes a necessidade de recursos financeiros para in

vestimento.

A anál ise a seguir procura demonstrar a situação sócio-econômica do Norte

Estadual a fim de se proceder a seleção da Macro-área, ou seja, da{s) Re

gião{ões) Programa{s) que serão beneficiadas pelo conjunto de investimen

tos integrantes do Programa.

Dentre as regiões que compoem o Norte Estadual, a região de Linhares con

figura-se como a mais promissora, haja visto todo o montante de recursos

financeiros que tem recebido nos últimos anos, destacando-se os incenti

vos concedidos para as atividades de reflorestamento {em grande parte aco

plada, a Aracruz Celulose S/A}, para a lavoura cacaueira, PRoALCOOL e

Atividades de Extração de Petróleo - são Mateus.

Além disso, é uma região que não sofreu as consequências drásticas da er

radicação dos cafezais, características das outras duas regiões que ti

nham na lavoura cafeeira, o suporte básico de sua economia. Isto porque,

o café não se configurava como a principal atividade geradora de renda p~

ra a regiao, tendo um peso significativo a produção de cacau e a extraçao

da madeira.
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Enquanto isto, as Regiões que se situam ao Noroeste do Estado (Nova Vené

cia e Colatina), foram as mais penal izadas pelas transformações econômi

cas do final da década de 60: o impacto da erradicação do café, gerou um

processo intenso de concentração fundiária e eliminou as culturas de sub

sistência a ele concentradas, bem como uma diminuição relativa da area

destinada a lavouras, em função da ampl iação extensiva da pecuária bovina.

o quadro 03 mostra algumas das principais variáveis, referentes ao setor

agrícola, comparando as três Regiões Programas do Norte. Embora Colati

na tenha apresentado um alto índice de concentração de 70 para 75, conti

nua sendo a Região que apresenta uma alta percentagem de sua área com es

tabelecimentos menores que 100ha, e por isto é a mais expressiva no sub

setor lavouras.

No campo social, o resultado é basicamente o mesmo. As regiões mais ca

rentes, são as que se situam ao Noroeste do Estado. Pode-se fazer a com

paração através do quadro 04. A região de Nova Venécia, sem dúvida, é a

mais necessitada de investimentos destinados ao atendimento das necessi

dades básicas, como saúde, educação e saneamento, bem como no que se refe

re a infra-estrutura (estradas, energia e comunicações).

Por esta análise, conclui-se que as Regiões de Colatina e Nova Venéci~

( vide mapa 02), passam a conformar a macro-área de intervenção prioritá

ria do PDRI, devendo, necessariamente, receber os recursos do FND - Fundo

Nacional de Desenvolvimento, a fim de tornar mais dinâmico o setor agríc~

la, assim como de atacar, principalment~os pontos de estrangulamento ec~

nômico-social destas Regiões. Necessário se faz uma anál ise que aprofu~

de o conhecimento específico destas Regiões, a nível de cada Município,o~

de poderão ser detectadas as areaS mais propícias para o Programa de De

senvolvimento Rural Integrado.



.... M' ...... ..- ..
I

.,.~ .. '

I
,,

.",," ...
I

, .....c·- -1- .,' ~.'

u

o

REGIÃO 4

INTERVENÇÃO DO
DO ES

CJ

o

( seL;...A G P ~nc.t.
o 10 z:o 30 40 ~ ....

~.. ~·r="<.c=-...=~

RO-JS.REA DE
PORl - REGIÃO NOROESTE
TADO DO ESpfRITO SANTO

I
4C"'."'

I- ....

oR

.
I.

I
-'--,

E

,,
/ ,LfC:h50 C:"~U:HC
, o

I
I,,

N

I.,..

,
I

I
-',,

o

,~,
I

­z:r"OO' -



25

QUADRO 3

NORTE DO EspTRITO SANTO - ALGUNS INDICADORES ECONOMICOS POR REGIÃO PRO

GRAMA

INDICADORES

1. Crescimento do número de estabe
lecimentos com mais de 100ha
00/75) (%)

COLATINA

10

NOVA

VENtCIA

3

LINHARES

-3

2. % da área referente aos
cimentos com menos de
(1975)

estabe
100ha

47,7 31,1 27,0

Animal

4. % do valor da produção (1975)

Lavouras permanentps

Lavouras temporárias

Silvicultura e extração vegetal

3. % da área util izada com
ras (1975)

lavou
23,6 13 ,2 13,0

100,0 100,0 100,0

40,2 66,0 32,4

35,6 17,0 38,5

21,6 14,4 13, O

2,6 2,6 16,1

Fonte: IJSN - Planos Regionais de Nova Venécia, Calatina e Linhares, Valo

1, 1980.
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QUADRO 4

NORTE DO EspfRITO SANTO - ALGUNS INDICADORES SOCIAIS POR REGIÃO PROGRAMA

INDICADORES

1. % da PEA com renda de até 2 SM
1977

2. Taxa de alfabetização/1977

3. Mortalidade infanti 1/1977

4. Déficit de leitos hospitalaí2s/
/1975

5. Déficit de médicos/1977

6. Déficit habitacional/]977

7. % dos estabelecimentos servidos
com rede de água/1977

rede de esgoto/1977

8. Consumo de energia por habitante­
- kwh/habitantes - ano/1976

9. Estradas estaduais e federais por
area - km/km 2

67,2

61,7

71 ,0

481

105

3.1] 3

43,9

27,8

22,1

0,06

66,1

50,7

67,5

788

]74

4.809

2] ,9

]2,8

7,3

0,05

LINHARES

64,4

53,6

62,5

830

] 7]

6.357

35,6

35,9

17 ,9

0,08

Fonte: IJSN - Planos Regionais de Nova Venécia, Colatina e Linhar-es, vol. 1,

1980.



continuação do quadro 4

REGIÃO I I - COLATINA

POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO SEGUNDO A SITUAÇÃO

27

SITUA POPULAÇÃO POPULAÇÃO POP ULAçÃO
TAXA DE CRES

CIMENTO -
NOME DO MUNICfplO -

çÃO 19GO J970 J980 70/80

U 35.000 54.300 68. 108 1,023
Co1atina R 69.200 53.300 43.347 -0,980

T 104.200 107.600 111.455 1, OO4

U 8.400 13.400 15.039 1, O12
Baixo Guandú R 20.300 13.800 10.922 -0,977

T 28.700 27.200 25.961 -0,::J95

U 2.300 3.100 4.464 1,037
Itaguaçu R 11.100 9.000 8.785 -0,998

T 13.400 12. 100 13.249 1,009

U 1.200 1.900 2.097 1, O1O
Itarana R 7.300 7.000 6.836 -0,998

T 8.500 8.900 8.939 1,000

U 1. 100 3.000 3.950 1, 028
Mantenópo 1 i s R 9.300 9.200 9.643 1,005

T 10.400 12.200 13·593 1, O11

U 2.900 4.800 7.543 1,046
Pancas R 35.400 23.500 22.614 -0,996

T 38.300 28.300 30.157 1,006

U 50.900 80.500 101.201 1 ~ 023
TOTAL DA REGIÃO R 152.600 115.800 102.147 -0,988

T 203.500 196.300 203.348 1, 004

Fonte: FIBGE. Censos Demográf icos.
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continuação do quadro 4

REGIÃO I I I - NOVA VENtCIA

POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO SEGUNDO A SITUAÇÃO

SITUA POPULAÇÃO POPULAÇÃO POPULAÇAO
TAXA DE CRES-

NOME DO MUNICfplO - CIMENTO
çÃO 1960 1970 1980 70/80

Nova Venécia

Barra de são Francisco

Boa Esperança

Ecopora nga~':

Montanha·····:

Mucur i ci .'.

são Gabriel da Palha

Pi nhei ros

TOTAL DA REG IÃO

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
-R

T

U
R
T

7.400
48.500
55.900

8.900
76.300
85.200

600
7.900
8.500

6.100
87.400
93.500

3.800
41 .100
44.900

700
8.300
9.000

1]' •100
36.900
48.000

14.100
40.300
51~ .400

1.100
9.4po

10 .50 O

6.800
41 .200
48.000

9.600
4.000

12.600

1.400
18.600
20.000

10.800
25.200
36.000

10.600
10 .lOn­
21 .300

65.500
186.300
231.337

11 .060
28.674
45.734

1'6.966
34.643
51 .609

3.392
7.745

11.137

9.533
21 .852
48.000

11 .237
6.224

17.461

1.118
10.425
11 .543

14.961
27.506
42.467

11.857
8~144­

20.001-

86.124
145.213
251 .800

1,044
-0,975
-0,995

1, O19
-o ,985
-0,995

1, 119
-0,981

1,006

1,034
-0,939
-o ,958

1, O16
1,045
1,033

-0,978
-0,944
-0,947

1,033
1,009
1 , O17

1 , O11
-o ,973-
-0,994

1,028
-0,975
-0,992

*0 dado de 60 disponível refere-se a Microrregião (Alto são Mateus, que engloba os
3 municípios).

**No Censo de 1980 foi incorporado o Distrito de Vinhático pertencente até então
ao Município de Conceição da Barra.

Fonte: FIBGE. Censos Demográficos.



continuação do quadro 4

REGIÃO IV - LINHARES

POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO SEGUNDO- A SITUAÇÃO

29

SITUA POPULAÇAO POPULAçAO POPULAçJ\O
TAXA DE CRES-

NOME DO MUNICfplO - CIMENTO
çNJ 1960 1970 1980 70/80

U 8.7tjl 28.502 56.840 1,071

Li nhares R 56.627 64.713 66.379 1,003

T 65.418 93.215 213.2J9 1,028

U 6.547 13. 030 27.452 1,077

são Mateus R 25.803 28.388 27.664 -0,997

T 32.350 41.418 55.116 1,029

U 3.703 8.474 27.858 1,126

Conceição da Barra R 21.486 18.330 8.371 -0,925

T 25.189 26.804 36.229 1,031

U 21 .025 56.869 119.134 1,077

TOTAL DA REGIÃO R J24.933 136.642' 123.464 0,990

T 142.958 193.511 242.598 1,023

Fonte: FIBGE. Censos Demográficos.



3,2. SELEÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS
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Escolhida a Macro-área aprofunda-se a definição da região programa esco

lhendo-se os municípios prioritários, tendo-se em conta:

a) A análise da estrutura fundiária identificando os municípios de maior

concentração de propriedades com menos de IOOha de area;

b) A anãl ise da agricultura identificando os municípios com maiores po~

sibil idades de diversificação agrícola, geração de empregos, aumento

de produção e produtividade;

c) A compatibilização dos investimentos setoriais já definidos na

pelos órgãos setoriais do governo;

area

d) A necessidade de não pulverizar em demasia os recursos,

assim a perda da eficácia dos investimentos.

evitando

Para a programaçao de 1981, é importante destacar, assume importância

entre os critérios estabelecidos, o interesse em integrar e compleme~

tar as programações dos diferentes órgãos setoriais do governo. Enqua~

to que para este ano, quando se inicia o PORI, procura-se adequar o mes

mo às programações setoriais isoladamente, complementando e integrandoos

projetos comp~~rvej$~om seus objetivos~~ara o~ anos segulntes, 1982

e 1983, procurar-se-á, através da articulação dos órgãos setoriais, in

cluir em suas programações, os projetos integrados, previstos no âmbito

do PDRI. Aí então, a metodologia de seleção de áreas e projetos priorl

tários, poderá ser mais sofisticada e precisa.
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Isto posto para a definição dos municípios prioritários, a apl icação dos

critérios relativos a Estrutura Fundiária e utilização das terras para

1981, é feita de forma simpl ificada, incluindo-se entre eles todos aqu~

les que apresentem:

I - Um número significativo (mais de 100) de propriedades, com área infe

rior a 100ha;

I I - 50% e mais de sua superfície, coberta por propriedades com area in

ferior a 100ha;

J I1 - 50% e mais de sua superfície, coberta por estabelecimentos onde

a atividade predominante é a agricultura;

IV - 10% e mais de sua superfície utilizada para a produção de lavouras

temporárias.

Assim sendo, no mapa 3 sao destacados os municípios prioritários

o PORI, segundo estes critérios, quais sejam:

Colatina;

Itaguaçu;

ltarana;

Mantenópol is;

Pa ncas;

Boa Esperança;

Ecoporanga;

Nova Venécia;

S~6 Gabriel da Palha;

Barra de São Francisco.

para
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Ficam pois excluídos, os municípios de Baixo Guandu, Montanha, Mucurici

e Pinheiros, por não apresentarem, em termos globais, características co~

patíveis aos objetivos. Observa-se, entretanto, que a análise dos crité

rios a nível municipal, traz certas distorções. Pode ocorrer, por exem

plo, que municípios Com áreas significativas de pequenos proprietários,

não sejam incluídos na programaçao; e o inverso, municípios com areas

significativas de grandes propriedades, sejam incluídos na me~ma.
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QUADRO 5

REGiÕES DE NOVA VENtCIA E COLATINA - ALGUMAS CARACTERTsTICAS DA ESTRUTURA FUNDIARIA E PRODUTIVA SEGUNDO OS MUNICTplOS - 1975

PROPRIEDADES < 100ha ESTABELECIMENTOS COM % DA AREA DO MUNICfplOMUNICfplOS ATIVIDADE PREDOMINAN
)b DA AREA TOTAL DO TE - AGR ICUL TU RA - UTILIZADA COM LAVOURAS

Nr:' DE ESTABELECIMENTOS MUNICTplO % DA AREA DO MUNICTplO TEMPoRARI AS

Baixo Guandu 780 36,7 27,5 8,0

Co1atina 2.742 44,5 54,9 8, 1

Itaguaçu 729 57,8 48,9 8,9

Itarana 629 76,8 78,3 12,7

Ma nt enó po 1 i s 499 50,7 70,7 15,9

Pancas 1.252 49,7 65,5 11 ,6

Boa Esperança 332 34,3 30,5 14,9

Ecopora nga 1.368 20,3 16,3 6,0

Montanha 113 7,6 1, 1 4,8

Mucurici 250 9,8 2,2 1,3

Nova Venécia 1.834 39,0 27,9 1,9

Pi nhe i ros 400 22,5 11, 1 6,8

são Gabriel da Pa 1ha 1.418 54,7 64,3 5,2

Barra de são Francisco 2.649 57, 1 66,0 12, O

Fonte: FIBGE. Censo Agropecuár i o, 1975.

w
w
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PROGRAMAS SETORIAIS DE INVESTIMENTOS

A fim de proceder a integração de investimentos setoriais do Estado, de

apoio ao florescimento de atividades econômicas voltadas para o setor

primário e/ou agroindustrial, procura-se sintetizar a concepção de aI

guns programas relevantes, intimamente vinculados ao Programa de Desen

volvimento Rural Integrado~ no intuito de pretender efetivar a articula

ção e, assim, identificar possíveis demandas com relação ao referido

programa, como suporte básico para dar organicidade ao conjunto de inves

timentos.

Mas, tendo em vista que a esta intenção anterior se soma outra decorren

te dos crit~rios ~stabelecidos para a demarcação dos municípios priorit~

rios de intervenção para o ano de J981, procurou-se classificar os inves

timentos em dois grandes grupos, de forma a atender as definições metodo

lógicas anteriores.

Posto isso, tem-se:

A. INDUTORES À ESCOLHA DOS MUNICfplOS PRIORITÁRIOS

A.l. Subproiramas de ação econômica

- Programa de Apoio à Suinocultura no Espirito Santo - 1980/81.

A concepção deste programa foi elaborado pela Gerência de Desenvolvimen

to Rural do Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A - BANDES, com

a participação de técnicos da Secretaria de Estado da Agricultura, atra

v~s do Instituto CEPA-ES.
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Com base na anál ise do setor agrícola estadual e suas perspectivas, des

tacando-se em tópico especial a da suinocultura e suas potencial idades

no concerto dos mercados mundial, nacional e estadual, o estudo identifi

ca as seguintes vantagens apresentadas pelo Estado do Espírito Santo

no tocante à implantação de um Programa de Suinocultura:

"0 Desenvol vimento de um programa de apoio a suinocul tura no Espíri to

Santo se viabiliza pelas seguintes condições e/ou vantagens:

a) O Espírito Santo ainda é um Estado importador de produtos suinos,

com previsões de déficits crescentes no confronto entre as projeções

de oferta e procura desses produtos, demonstrando-se um bom mercado

real para carne suina e seus derivados;

b) Geograficamente, o Estado está localizado na Região Sudeste, entre

os maiores mercados consumidores do País, e que apresentam os maiores

déficits de carne suina;

c) O Estado se interl iga Com todo o Brasil, através de excelente

de rodovias pavimentadas que permitem o escoamento de toda a
-çao;

malha

prod-':!.

d) Conta, em localização estratégica, com o Porto d~~V~tória (terminal

do Corredor de Exportação Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo), apar~

lhado para exportação de produtos frigorificados e com elevada capac~

dade estática de estocagem de frios e de grãos;

e) O Estado conta com organismos de estrutura regionalizada atuando nas

áreas de pesquisa animal (Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária ­

- EMCAPA), defesa sanitária animal (Empresa Espírito-santense de Pe

cuãria - EMESPE) e assistência técnica (Empresa de Assistência Técni

ca e Extensão Rural do Espírito Santo - EMATER-ES), capazes de gara~

tirem um programa efetivo de apoio e assistência ao pequeno produtor;



f) A condição de importador de mi lho é compensada pela aptidão do

e cl ima do Estado à produção de mandioca'l.
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solo

No del ineamento da estratégia de ação do Programa, é especificada os

objetivos gerais a alcançar, assim como os aspectos nos quais deverá ser

centrada a intervenção (I istados abaixo), acompanhados de itens que en

focam a operacionalização do programa, medidas governamentais de apoio

ao setor, articulação institucional necessária à implementação do Progr~

ma e Acompanhamento e Avaliação:

- Objetivos gerais a alcançar.

"Os objetivos básicos que se pretende sejam alcançados com o

de Apoio à Suinocultura no Espírito Santo são os seguintes:

Programa

de sistemas

contemp lem

produção

industria

· produzir cevados e reprodutores, do tipo carne, para a satisfação da

demanda interna estadual, 1 iberando, em primeira etapa, a importação

de outros Estados e, posteriormente, visando a conquista de uma parc~

la do mercado nacional;

· garanti r o suprimento de matéria-prima de aI to padrão qual i tativo aos

frigoríficos/abatedouros de suinos no Estado;

· fomentar o aperfeiçoamento da produção de matéria-prima, através da

seleção de raças, adequado manejo e nutrição controlada, através da

difusão de técnicas exploratórias preconizadas pela moderna tecnologia;

apoiar o desenvol vimento da suJ nocultura capixaba, através

integrados (preferencialmente em regime cooperativo), que

os diversos segmentos da atividade econômica, quais sejam:

de insumos (ração), criação e terminação de suínos, abate,

lização e comercialização dos produtos finais;
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incentivar a federalização da inspeção do abate nos frigoríficos esta

d ua i s;

incentivar a produção e comercial ização através de sistemas cooperat~

vistas, visando i ntegrar o pequeno produtor ao processo".

- Aspectos nos quais se pretende intervir.

"Com base nos objetivos estabelecidos, pretende-se, através deste Progr~

ma, intervir nos seguintes segmentos da atividade de produção/comercial~

zação de carne suina:

a) Apoio à produção de matéria-prima agropecuária, envolvendo:

1. produção agrícola de grãos e outros insumos para a atividade suiní

cola (principalmente na produção de milho e mandioca), através do

estabelecimento da exigência para o suinocultor que vier a se uti

lizar do apoio creditício via BANDES de produzir, pelo menos,

30% do milho/mandioca correspondente as necessidades de seu pla~

til;

2. estocagem de grãos~ pela instalação de silos graneleiros em pontos

estratégicos;

3. criação de produtores (raças puras) e de matrizes (bi-cross), para

garantia do ritmo programado de reprodução e melhoramento genét~

co, via apoio financeiro e garanUa de assistência técnica a pro

dutores (preferencialmente associados à cooperativas) organizados

em empresas rurais vinculadas a sistemas integrados;

4. produção de cevados destinados ao abate nos frigoríficos

dos, dentro das seguintes modalidades alternativas:

integr~

. produção, recria e terminação de leitões, em ciclo completo;
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produção de leitões para a venda a recriadores-terminadores;

recriadores-terminadores de leitões para venda aos frigoríficos;

5. a difusão de técnicas exploratórias preconizadas pela moderna tec

nologia, através de um efetivo programa de assistência técnica aos

suinocultores pela EMATER-ES;

6. a pesquisa animal e o controle zoo-sanitário do rebanho, através

da ação da EMCAPA e EMESPE;

b) Apoio às unidades de transformação industrial, vinculadas a sistemas

integrados, visando:

1. processamento de rações para suínos, através de fábricas de ra
-çoes;

2. adaptação das plantas industriais de frigoríficos já

para o abate de suinos;

c) Apoio à comercial ização, mediante:

i ns ta 1ados ,

1. disseminação de informações sobre preços de produto final e de

insumos (SEAG/CEPA/EMATER);

2. assistência técnica à organização dos sistemas de comercial ização

via cooperativas (EMATER/SEAG-ES)".

Com os objetivos compatíveis com os do Programa de Desenvolvimento-Ru

ral Integrado, pode-se inferir mediante o mapa 04 de RegionaZização do

Programa de Apoio à Suinocultura do Espirito Santo .. que na região geogr~

fica - Norte do Estado - a Região Programa de Nova Venécia foi deferida

como integrante da l~ etapa do Programa de Suinocultura.
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. ..munlCI

margens

9,5km

que

Dentre os investimentos concernentes a este Programa destaca-se, na

gião Programa de Nova Venécia, o Programa Integrado da Cooperativa

pecuária do Norte do Espirito Santo - COOPNORTE. Loca 1 i zado no

pio de Nova Venécia, na localidade denominada Rio Preto, às

da Rodovia ES-013, que liga Nova Venécia a são Mateus, distante

da sede do Município. A sua estruturação está inserta, num modelo

contempla as seguintes fases do processo produtivo:

Re

Agro

1. "Armazenamento de graos e processamento de raçoes para sui nos - atra

vés da implantação de uma unidade industrial, em fase final de cons

trução, vinculada diretamente à COOPNORTE, com capacidade de produ

ção de 80t/dia (24.000t/ano) de rações balanceadas para suinos. A

fábrica dispõe de 4 silos, com capacidade estática de armazenamento

de 2.400 t/milho, com previsão de, a curto prazo, ampliar essa capa

cidade para 12.000t.

Os investimentos realizados são de ordem de Cr$ 15 milhões, mediante

a alocação de recursos próprios e financiamentos do Banco do Brasil

S/A.

Os recursos financeiros necessários para a ampl iação dos silos gran~

leiros, são da ordem de Cr$ 20.000 mil.

2. Produção de matrizes Bi-cross para reposição, e de leitões Tri-cross

para engorda, através da implantação de uma empresa coligada a

COOPNORTE, A Su i nocul tura Norte do EspLr.i-to Santo S/A·.- SU J NORT-E--(em

fase de projeto), que operará:

uma granja multipl icadora (avós), com um plantel de 402

(raças puras) e capacidade de produção de 1 .680 matrizes

por anos;

matri zes

Bi-cross,

uma granja reprodutora (pais), com capacidade de produção de 31.680

leitões/ ano para engorda.

Os investimentos totais calculados para a SUINORTE montam a .

Cr$J30milhões.
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3. Terminação de leitões produzidos pela granja matrizeira da SUl NORTE,

através de cerca de, aproximadamente, 150 granjas instaladas em

pequenas propriedades de associados à COOPNORTE, com capacidade média

de acabamento de 32 cabeças/mês cada uma, fundamentalmente concentra

das em uma mancha de pequenas propriedades no município de Nova Vené

c i a .

A produção dessas pequenas granjas (que deverão ser instaladas em pro

priedades de até 100ha, localizadas num raio de distância de até 40km

do local do frigorffico), ser~ totalmente destinada ao Frigorífico do

Norte do Espfrito Santo S/A - FRINORTE, assegurando-se, dessa forma,

o suprimento de 45% da matéria-prima necessária àquele frigorífico.

Estima-se, para a instalação dessas pequenas granjas terminadoras,

investimentos totais da ordem de Cr$ 60 milhões (construção civil,

compra de suinos e custeio).

4. Para a produção dos restantes 55% da matéria-prima necessária ao fun

cionamento do FRINORTE, pretende-se mobilizar grupos locais (da regi

ão) e/ou outras cooperativas para organizarem, sob a forma de empresa

rural, granjas para a produção de suinos em ciclo completo (cria, re

cria e terminação).

Essas empresas terão um p1antel de 280 matrizes, com capacidade para

produzirem 3.000 cevados/ano cada uma. Os investimentos calculados pa

ra a implantação de sete granjas de 280 matrizes, atingem o montante

de Cr$ 203,980 mi 1, incluI ridoTns téllélções ,-equ i pamentos, aquI s i ção

de reprodutores e custeio (ração 19 ano).

5. Abate, industrial ização e comercialização da produção final,

FINORTE (em fase de implantação), que absorverá toda a produção

cevados das granjas de recria e engorda.

pelo

de

As metas de produção da empresa. considerando-se a util ização de 100%

da capacidade instalada, serão as seguintes:



. farinha de carne e ossos ..•.........•.............

farinha de sangue .

produção de embutidos, defumados e salgados .

. abate de suinos ................. '" .

lt 1

200 cabeças/dia
(6.000/mês)

6.000 kg/dia

800 kg/dia

80 kg/d ia

banha comum e outros subprodutos ...............••• 1.370 kg/dia

Os níveis de produção foram projetados, prevendo a utilização da capa

cidade instalada 70% no l~ ano, 85% nos 3 anos seguintes e 100% a pa~

tir do 5~ ano de operaçao.

6. A assistência técnica ao programa, será prestada pela EMATER, através

de seus escritórios locais, sediados nos municípios atingidos pelo

Programa da COPNORTE e por técnicos especializados do quadro de pesso

al da cooperativa.

O prazo previsto para a implantação de todo o programa da COOPNORTE é

de 3 (três) anos, devendo a fábrica de rações entrar em operação no

final de 1980; a SlJINORTE, no primeiro semestre de 1981; o FRI NORTE ,

no segundo s emes t re de 1981 e as empresas i ntegcadas ~no segun_do se

mestre de 1982. As granjas de terminação de cevados deverão ser

instaladas até o início do 2~ semestre de 198Jl~.

A.2. Subprograma de ação soc~al

- Educação

Os contatos mantidos com os orgaos setoriais do Governo do Estado do Es

pirito Santo para coletar as suas respectivas programações. teve. no

caso da Secretaria de Educação. uma nuança. Estava sendo formulado por

uma de suas equipes de trabalho. um projeto acerca da implantação de um
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Centro de Integração Rural, no Município de Boa Esperança, inteiramente

afinado com os propósitos macros das Diretrizes de Ação Integrada 79/83

e com a administração comunitária desenvolvida pela Prefeitura Munici

paI (conforme atesta com maiores detalhes, a ficha de projeto), o que

levou ao seu enquadramento no Programa de Desenvolvimento Rural Integr~

do, pela pertinência que com ele guarda.

Assim, complementada a análise dos critérios definidos para a escolha

dos municípios prioritários, no âmbito da macro-área de intervenção do

Programa, tem-se através de sua conjugação, envolta por um pressuposto

de não atomizar os investimentos, o delineamento dos seguintes municí

pios para serem alvo de intervenções integradas no ano de 1981 ( vide

Mapa 05) .

• Barra de são Francisco;

Boa Esperança;

. Nova Venécia;

são Gabriel da Palha.

B. ESTRITOS A COMPATIBILIZAÇÃO COM O PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL

INTEGRADO

Assentado na base espacial agregatória dos quatro municípios definidos

anteriormente, coligiu-se os investimentos setoriais já previstos, com

o estrito papel de tentar canal izar benefícios para o Programa, além dos

descritos no item anterior. Isto se constituirá no aporte básico para

a seleção dos programas setoriais, cujas fichas de projetos serão apre

sentadas no item subsequente.
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B.l. Subprograma de ação econômica

- Programa de apoio à pipericultura

Ainda que esteja em fase final de elaboração, o documento que embasa a

implantação do Programa de Apoio à Pipericultura, procura aI inhavar al

guns aspectos, até então, desenvolvidos pelo grupo de trabalho.

o Estado do Espírito Santo é o terceiro produtor brasileiro de pimenta

do reino, mas se comparada sua produção com a do lQ produtor, consta

ta-se que é sensivelmente insignificante, ou seja, 0,71% desta em 1979.

Com a política de incentivo a esta cultura, por parte do Governo Esta

dual, basicamente, a partir do ano de 1973, constata-se uma expansão da

cultura da pimenta do reino e, segundo um perfil, em termos de estrutu

ra fundiária, concentrado em pequenas propriedades. Das 173 propried~

des voltadas para esta cultura, 150 estão situadas no estrato de areas

no intervalo de 05 a lOOha, e que no âmbito espacial,· referente ao Pro

grama de Desenvolvimento Rural Integrado, estão fundamentalmente cir

cunscritas aos Municípios de Nova Venécia e são Gabriel da Palha.

Conforme a versão preliminar do documento:

liAs perspectivas da cultura são excelentes, uma vez que, na Bahia (2<;>

produtor) a tendência é da cultura vir a decrescer vertiginosamente, em

função de problemas fitossanitários. No Pará, a disseminação das molés

tias, fez com que fosse. reduzida,. inclusive, a vida útil do pimenta!.

Há alguns anos, a-vida predutiva da pimenteira alcançava até 15 anos,

porem, em virtude da fusariose, essa média foi reduzida para 8 anos.

Neste contexto, o Espírito Santo leva nítida vantagem, onde alguns pi

mentais, com 18 a 22 anos de idade, vem produzindo melhor que os plantl

os mais recentes. Este fato poderá ser explicado pelas condições de cli

ma favoráveis a cultura de pimenta".
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No que diz respeito aos investimentos, assume proveniência o da Fazenda

Ouro Verde S/A, localizada a 14km da sede do Município de são Gabriel

da Palha.

Como parte integrante do projeto de sol icitação de incentivo fiscais,

há a previsão do plantio de 120.000 pés de pimenta do reino, distribuí

dos em duas etapas: a primeira, 60.000 pes (80/81) e a segunda (80/81),

na mesma quantidade que proporcionarão numa produção de 360 toneladas,

na fase de estabil ização.

Os investimentos programados podem ser resumidos segundo o quadro

guir:

a se



CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE

~s I'" II III IV TOTAL"
PROJETO/FONTE

l. Pavimentação ES 130

FND 45.000.000 45.000.000 10.000.000 100.000.000

Contrapartida 18.951,353 39.505.331 35.835.117 94.291 .80 I

Total 63.951.353 84.505.331 45.835.117 194. 291 .80 I

2. Recuperação Vales Uni
dos

· FND 1.872.945 1.872.945 1.872.945 I .872.948 7.491.783

Contrapartida

• Total 1.872.945 1.872.945 1.872.945 1.872.948 7.491.783

3. Abastecimento prod.
hort i gra nge i ros

FND 5.290.000 190.000 5.480.000

Cont rapa rt i da 24.000.000 24.000.000

Total 29.290.000 190.000 29.480.000

4. Centro de Integração
Rural

· FND 2.848.711 5.038.785 7.112.504 1.000.000 16.000.000

Contrapartida 5.000.000 5.000.000 5.000.000 2.000.000 17.000.000

Total 7.848.711 10.038.785 12. 112.504 3.000.000 33.000.000

conti nua

*Para efeito do presente cronograma, considerou-se o primei ro trimestre com marco inicial no mes relativo à liberação
pri i ra parcela.



DISCRIMINAÇ~O

USOS DO PROJETO

INVESTIMENTOS FIXOS

Benfeitorias

Obras e instalações

Máquinas e implementos agrícolas

Móveis e utensílios

Projeto técnico

IMPLANTAÇÃO DA LAVOURA
a1- etapa
a

· 2- etapa

MANUTENÇ~O DA LAVOURA
a1- etapa
a

· 2- etapa

EXAME DE ESCRITA E VISTORIA PRtVIA

FONTES DO PROJETO

FINANCIAMENTO BANDES/BACEN

Investimentos Fixos

Implantação e manutenção da lavoura: 1~ etapa

2~ etapa

RECURSOS DE CAPITAL

Recursos do Grupo

· Incentivos Fiscais DL 880

1+5

CR$ mi 1

43.382,6

9.547,6

312,3

4.565,7

4.159,6

60,0

450, O

23.199,3

11 .599,7

11 .599,6

10.502,2

5.251,1

5.251,1

213,5

43.382,6

15.000,0

6.500,0

4.250,0

4.250,0

28.382,6

11.882,6

16.500,0

Fonte: Grupo Executivo de Recuperação Econômica do Espírito Santo - GERES
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- Proázcooz

Em fase de discussão no Banco de Desenvolvimento do Estado do Espírito

Santo, o projeto de implantação de uma usina autônoma de álcool hidrata

do, no Município de Boa Esperança, a partir da cana-de-açúcar, preve

uma capacidade de 40.000 l/dia. A área de plantio estimada é de

2.613ha, sendo que, até então, compõe o projeto a seguinte distribuição,

segundo o número de produtores e a respectiva área a ser plantada:

16 produtores - 60ha;

15 produtores - 40ha;

26 produtores - 20ha,

que totaliza um total de 51 produtores com uma area de 2.080ha.

Os investimentos industriais e agrícolas previstos, atingem a cifra de

250 milhões e 160 milhões, respectivamente.

B.2. Sub programas de açao soc ia 1

- Educação

Conforme o quadro a seguir, a natureza dos investimentos, estão predom~

nantemente restritos ã reforma e/ou reparos de prédios escolares, com

excessão do Município de Boa Esperança, onde estão previstos os equip~

mentos de onze prédios escolares.



EDUCAÇAo - PROGRAMAÇÃO PREVISTA PARA 1981

ORGAOS VALOR (em DURAÇAO
MUNICTplO NATUREZA DO INVESTIMENTO FONTE SITUAÇAO

IENVOLVIDOS I-r$1.000,00) INTCIO TERMINO

Barra de são Francisco Reforma e/ou reparos de 10 pr~

dios escolares SEDU/Prefe i tura 900,00 FNDE/SEQF A i ni ci ar t~a rço/81 Dezembro/81

Boa Esperança Reforma , reparos e equipamento
de 11 prédios escolares SEDU/Prefeitura 2.616,00 FNDE/SEQF A i ni ci ar Março/81 Dezembro/81

Nova Venéc ia Reforma e/ou reparos de 20 pr~

dios escolares SEDU/Prefeitura 1.350,00 FNDE/SEQF A i ni ci ar Ma rço/81 Dezembro/8l

são Gabriel da Palha Reforma e/ou reparos de 20 pr~

dios escolares SEDU/Prefe i tura 1.000,00 FNDE/SEQF A i ni ci ar Março/8l Dezembro/8l

Fonte: Grupo de Planejamento da SEDU/1981 - 28/01/81.
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- Saúde

Construção e equipamento de uma unidade sanitária, de 3ê classe, no dis

trito de Agua Doce - Município de Barra de são Francisco - no valor de

Cr$ 2.100.000,00, tendo como fonte de recursos, os da Secretaria de Saú

de/KFW (convêncio com o Governo Alemão) e, início e término previsto p~

ra ju1ho/dezembro/81, respectivamente.

Ampliação das instalações da Unidade Sanitária de Barra de são Francis

co e equipamento da mesma para sua transformação em Centro de Saúde,

investindo-se o valor de Cr$ 10.000.000,00 tendo-se como fonte de recur

so o MINTER/SERSE.

B.3. Subprogramas de apoio ã conso1idação/desencadeamento de atividades

econômicas

Eletrificação rural

Os dois municípios partfcipes deste investimento, segundo informações

da Secretaria de Estado do Interior e Transporte, são os de:

são Gabri"e1 da Palha (Distrito de Va1ério).

Trecho: Adolfo Dubberteins a Córrego Duas Barras, numa extensao de

8Km, que beneficiam a 33 proprietários, significando um custo

de Cr$ 3.167.000,00 provenientes do Imposto Onico sobre Ener

gia Elétrica_ Estando em fase inicial de construção, tem o

término previsto para março/81,

. Boa Esperança

Trecho: Patrimônio do 20, a Silvino Bergamin, com custo previsto de

Cr$ 1.401.264,00 provenientes do Imposto Onico sobre Energia

Elétrica. Também em fase inicial de construção, está com tér

mino previsto para abril/8l.
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B.4. Subprograma de apoio urbano ao desenvolvimento rural

- Saneamento básico

Refere-se à implantação do sistema de abastecimento d1água, nos distri

tos especificados no quadro abaixo:

MONTANTE DE INTcIO/
DISTRITO MUNICTplO FONTE

/TtRMINORECURSOS

Agua Doce Ba rra de são Aumento de Abril/ago~

Francisco Cr$ 17.932.000,00 Cap i ta 1 da to/8l

1'CESAN/ MrN

TER-SERSE

Santo Agost..!- Ba rra de são Cr$ 13.493. 000 ,00 Aumento de Abril/ago~

nho Francisco Capital da to/81

~"CESAN/ MIN

TER-SERSE

Aguia Branca são Gabri e 1 Aumento de Abri l/dezem

da Pa lha Cr$ 18.452.000,00 Cap i ta 1 da bro/8l

~':CESAN/ MIN

TER-SERSE

Vi la Valério são Gabriel Fundo Per Abr i l/dezem

da Palha Cr$ 26.267.000,00 dido do Es bro/8l

tado

~':Companhia Espírito-santense de Saneamento.
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1. IDENT IFICAçA0
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SUBPROGRAMA DE ACAO ECONOM I CA,

· Area: Noroeste do Estado do Espírito Santo

· Projeto: Pesquisa Agropecuária e Produção de Sementes e MUdas

· Subprojetos: a) Pesquisa e Produção de Mudas de Pimenta-da-reino

b) Produção de Sementes selecionadas de Feijão

c) Suinocultura

d) Mandioca

e) Sorgo Sacarina

· Subprograma: De Ação Econômica
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I. I DENT IF I CAÇÃO

Area: Estado do Espfrito Santo

• Projeto: Pesquisa AgropecuáPia e Produção de Sementes e Mudas

• Subprojeto: Pesquisa e Produç~o de Mudas de Pimenta-do-reino

· Subprograma: De Ação Econômica

2. OBJETIVOS

Determinar as deficiências nutricionais dos pimentais e aval iar em et~

pa posterior níveis de fertil izantes para produções máximas econômicas;

Selecionar tipos de tutores, mais adequados para a plantaç~o da cultu

ra em funç~o dos tipos de tutores testados;

· Determinar cultivares mais produtivas, tolerantes a nematóides, preco

ces, para indicação aos produtores;

· Testar diferentes nematicidas, visando o controle químico de nemató

deos associados a pimenta-da-reino e determinar a import~ncia econômi

ca destes parasitos para a cultura;

• Implantação de campo de plantas matrizes e produç~o de mudas sadias

de pimenta-do-reino.

3. JUSTI FICATIVA

A pimenta-do-reino e um importante insumo nas indústrias de carne e pe~

cada, sendo usada, ainda diretamente no preparo de alimentos.

O cresci"mento da produção mundial é de 3,9% a.a., enquanto a brasileiraé

de 14% a.a. O volume da produç~o brasileira em mil toneladas foi de

4, 9, 13 e 33 nos anos 60, 65, 70 e 75, enquanto que a de outros países

fOI de 60, 67, 80 e 81, nos mesmos anos.



53

Asestimativas mostram que o Brasil deverá atingir 64.000t em 1980 e

122.000t em 1985.

As áreas de cultivo já existent~colocam o Brasil em terceiro lugar en

tre os maiores produtores do mundo. Os tipos de pimenta produzidos, - a

preta e a branca - são produtos de exportação que contribuem para a ba

lança comercial do País. O Brasil em 1978, exportou para outros países

aproximadamente 30.000 toneladas, cuja receita foi superior a 59.000.000

de dólares, considerando-se o preço de 2.000 dólares por tonelada.

A área cultivada com pimenta-do-reino no Espírito Santo, tem crescidomu~

to a partir de 1974, quando o total plantado era de 186ha, passando em

1979 para 600ha.

A produtividade também tem aumentado, passando de 969Kg/ha em 1974 para

1.524 Kg/ha em 1979. Todavia, esta produtividade ainda é baixa, conside

rando que a mesma poderá chegar a 4.000 ou mesmo 5.000Kg/ha.

Dentre os fatores que 1imitam maiores produtividades encontra-se a falta

de pesquisas com fertilizantes no Estado eas deficiências observadas nos

pimentais, demonstrando necessidade de efetuar-se trabalhos para elevar

a produtividade.

As deficiências mais evidentes são para cálcio e magnésio observando-se

ainda possíveis deficiências den i trogên io e micro-elementos.

cultura,

A análise de material vegetativo mostra a situação nutricional da

ta, servindo como base para a indicação da adubação. Para esta

ção devem ser comparados os valores obtidos com os padrões da

podendo variar mesmo entre cul tivares dentro da mesma espécie.

p la.!:!.

indica
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Em solos onde são feitas calagens com calcáreo dolomítico há grandes po~

sibilidades de ocorrer deficiências de Mg, isto devido a exportaçao do

mesmo nos grãos, que está em torno de 0,5% de Mg O.

Outro fator limitante ao aumento da produtividade, é que a maioria dos

pimentais são formados pela cultivar denominada Comun de baixa capacid~

de produtiva. Recentemente, os agricultores tem introduzido a cultivar

Cingapura, que vem apresentando melhores produções.

Na fndia as cultivares Pannyur e Kottanadum tem apresentado boas prod~

-çoes. A BeZantung e a mais cultivada na Indonésia e começa a produzir

tardiamente, sendo bem resistente a Phytophthora.

Trabalhos em desenvolvimento no Centro Nacional de Pesquisa do Trópico

Omido - CPATU mostram que a cultivar Pannyur-l vem apresentando desenvol

vimento superior às demais e que em condições de campo, emitiu as primei

ras espigas com nove meses de idade. Além da Pannyur-l, as cultivares

Djambi e BeZantung vem apresentando boas características. Todas as

cultivares mencionadas serão testadas na região.

Os custos de implantação da cultura é um outro problema que tem limitado

a expansão da área cultivada. Atualmente, cerca de 50 a 60% dos custos

de implantação da cultura são representados pelo valor dos tutores.

Como suportes, são usados tutores de madeira de lei (braunas. sapucaias

etc.) com aproximadamente 3,Om de comprimento, de custo bastante eleva

do, não só pela escassez dos mesmo como pela concorrência na utilização

destes pelos criadores de bovinos para confecção de cercas.

Não se tem conhecimento do comportamento de outros tipos de tutores, co

mo cimento ou madeira tratada, para suporte. Há notas sobre o uso de
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tutores de cimento, todavia, sem comentários sobre a sua adaptação. Para

solução do problema e redução dos custos de implantação serão avaliados

diversos tipos de tutores, em confronto com os atualmente utilizados.

Zem & Ventura (1980), investigando raízes de pimenta-do-reino, coletadas

na região produtora do Espírito Santo, verificaram, com elevada fre

quência, a infestação severa da espécie Meloidogyne incognita. Este p~

rasita causa a destruição do sistema radicular, contribuindo, conseque~

temente, para o decl ínio da cultúra, e para a baixa produtividade, es

tando ainda associado a infestação de Fusarium solani F. sp. piperis

(Ichinohe).

A util ização de inseticida no controle químico desses parasitos sera

testada, bem como determinada a importância econômica desses parasitos

para a cultura.

o Fusarium solani sp. piperis3 causador da mais importante doença da

cultura tem como sua principal fonte de disseminação as mudas contamina

das, cuja produção no Estado encontra-se a cargo da iniciativa privada.

Este sistema, funciona em caráter precário, pois a iniciativa privada

não assumiu integralmente este segmento que lhe compete.

Assim, a importação de mudas de pimenta-do-reino dos Estados da Bahia e

do Pará, se apresenta como uma ameaça ao desenvolvimento desta cultura no

Espírito Santo, principalmente devido a possibilidade de~ dissémlrfação

da Fusariose, doença extremamente importante naqueles Estados.

Assim, em caráter supletivo ã iniciativa privada, a Empresa se

a produzir mudas sadias dessa espécie.

-propoe
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A produção de mudas sera conduzida em acordância aos padrões e normas

da Comissão Estadual de Sementes e Mudas do Espírito Santo - CESMES, que

através de sua secretaria executiva, é o organismo encarregado de pr~

ceder a fiscal ização dos campos de produção de sementes e mudas.

4. ASPECTOS TtCNICOS E METAS

4.1. ASPECTOS TtCNICOS

4.1.1. Programa de Pesquisa, Produção de Sementes e Mudas e Es

tratégia de Operação

As atividades de pesquisa e de produção de mudas de pl

menta-do-reino serão desenvolvidas por pesquisadores da

EMCAPA, devendo ser conduzidas na região programa e na

Fazenda Experimental de Linhares.

Serão desenvolvidas em pimenta-do-reino 4 (quatro) linhas

de pesquisa distintas, abrangendo adubação, avaliação de

tutores, aval iação de cultivares e controle químico de

nema tódeos .

Será efetuado um levantamento inicial do estado nutricio

na1 dos pimentais, através da analise fo1iar, avaliando

N, P, K, Ca, Mg e micronutrientes. Baseando-se neste

levantamento sera programadoumexperimento-_com níveis_de

fert i 1i zantes.

Visando reduzir os custos de implantação de pimentais on

de 50 a 60% destes são representados pelos tutores, pr~

tende-se aval iar tutores de cimento e madeira (eucaliptcl

tratada de diversos modos, em confronto com os atuais. Se

rão avaliados 10 tratamentos.
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Com o objetivo de aval iar materiais mais produtivos, se

rão testadas as seguintes cultivares: Karimunda~ Djambi~

Belantung~ Pannyur-l~ Cingapura e Comun~ em delineamento

de blocos ao acaso com 4 repetições, 12 plantas por parc~

la em espaçamento de 3,0 x 2,5m utilizando para suporte

estações de madeira com 2,5m acima do solo.

o controle de nematódeos por métodos químicos sera estu

dado utilizando-se os produtos: aldicard (Temik), corbo

frum (Furadan 5g) e fensulfothion (Terracur) em pimentais

com infestação de nematódeos.

A produção de mudas fiscal izadas de pimenta-da-reino se

rá conduzida na Fazenda Experimental de Linhares, onde

será instalado um campo de plantas matrizes, livre de fu

sariose, objetivando a produção de estacas para reprod~

ção à partir de 1983. Paralelamente, será desenvolvida a

produção de mudas sadias, através da aquisição de estacas

de plantas selecionadas em lavouras aparentemente sadias,

que serão multipl icadas pelo método convencional.

A produção de semente e mudas será 'feita em acordância

aos padrões e normas da Comissão Estadual de Sementes e

Mudas do Espírito Santo - CESMES, que átravés de sua se

cretaria executiva, é o órgã_o~carregado de proceder a

fiscalização dos campos de pródução de sementes.
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PAR.l\MET ROS ATUAL PREVISTO
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PRAZO

L Produtividade Kg/ha 1.524 2.500 4 anos

2. Custo de produção 100 80 4 anos

3. Redução do custo de implantação 500.000,00 Redução de 5 anos
dos pimenta is (Cr$) 15%

4. Produtividade Kg/ha 1.524 3.500 5 anos

- Início de produção (anos) 2,5 1,5 5 anos

5. Redução da infestação de nemató > 5% < 5% 2 anos-deos nos pimentais

6. Implantação de jardim Clonal 1 ,Oha ano

- Produção de mudas sadias 45.000 ano
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s, ÚRGAO EXECUTOR

O órgão encarregado da execuçao do projeto de pesquisa em pimenta-do-rel.

no e da produção de sementes e mudas selecionadas, será a Empresa Capl

xaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, Empre~a vinculada a Secretaria

de Estado da Agricultura do Espírito Santo, que atenderá supletivamente

a produção de sementes e mudas selecionadas, de modo a propiciar o aume~

to de taxa de util ização deste insumo, até que a iniciativa privada as

suma o segmento que lhe compete no programa-indústria de sementes.

5.1. Caracterização do Orgão Executor

A Empresa .Capixaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, é uma em

presa pública, instituída pelo Poder Executivo, conforme Lei

n? 2821, de 14/11/74, com personal idade de direito privado, p~

trimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, e com

duração il imitada. Localiza-se ã Rodovia José Sete, km S, Tu

cum, Cariacica-ES, onde possui sua Sede, sendo o fôro em Vitó

ria-ES. Possui registro no CGC n? 27272477/0001-80 e Inscrição

Estadual n? 08062587/8 e tem por finalidade, no sentido amplo,

a geração e/ou adaptação de tecnologias alternativas, para o

desenvolvimento da agropecuária, interagindo com o sistema de

extensão rural, na divulgação dos conhecimentos técnicos apura

dos.

A EMCAPA ·representao Estado no Sistema Nacional de Pesquisa Agr~

pecuária coordenado pela Empresa Brasileira de PesquisaAgropec~

âri a - EMBRAPA.

Possui infra-estrutura disponível, composta do Centro Estadual

de Pesquisa Agropecuária - Sede da Empresa, em Tucum - Cariacica

e mais nove Fazendas 'Experimentais estrategicamente distribuídas

no Estado, Laboratório de Solos, Sementes. Fitopatologia, Entorno
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logia Acido Cianídrico e Bromatologia, 2 casas de Vegetação,

préd!os de administração e de técnicos, 2 (duas) Câmaras Fri

goríficas para conservação de batatas-semente e Usina de Benefi

ciamento de Sementes.

A EMCAPA conta atualmente com 3 (três) Diretores, 57 Pesquisado

res~ 25 técnicos agrícolas e 294 funcionários no apoio técnico­

-administrativo.

6. UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA

O modelo operativo da Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária, baseado

no que é utilizado pelo Sistema EMBRAPA, vem desenvolvendo um trabalho

de difusão de tecnologia que coloca a geração de conhecimento, a difusão

propriamente dita e a sua adoção, como componentes de um mesmo processo.

Esse enfoque tem permitido a real ização, com a objetividade e eficácia

dos princípios básicos que norteiam a Empresa, quais sejam: a pesquisa

começa a nível de produtor, pela identificação de problemas carentes de

solusões tecnológicas e termina a nível de produtor quando os conhecimen

tos gerados são devidamente testados em fazendas e se incorporam aos sis

temas produtivos em uso. Tudo istJ sem perder a perspectiva de que os

efeitos da tecnologia sobre os índices de produtividade devem trazer be

nefícios econômicos e/ou sociais a produtores e consumidores.

Por conseguint~, as açoes de~difusão se iniciam antes-.-mesmodeser gera

da a tecnologia, sendo efetivadas mediante acionamento de Í;nstrumentos

metodológicos que permitam a inter.ação pesquisador-extensionista - prod~

tor rural, em todas as etapas da programação ci rcular de pesquisas:

1. Levantamento e definição de problemas nos sistemas de produção em uso

pelos agricultores;

2. Ação experimental monodiscipl inar;
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3. Geração de conhecimentos parciais;

4. Formação de novos sistemas de produção;

5. Testes dos sistemas;

6. Ação de divulgação;

7. Incorporação da tecnologia aos processos produtivos dos agricultores.

Em cada etapa desse processo se util izam métodos de comunicação apropri~

dos para promover a articulação efetiva dos diversos públ icos envolvi

dos, transferi r tecnologia e alcançar outros efeitos desejados. Entre

os métodos mais utilizados são citados treinamentos, dias de campo, ex

cursões, visitas, reuniões, demonstrações e unidades de observação.

Com efeito, os sitemas de produção, têm sido o principal instrumentodas

ações de difusão de tecnologia. Eles são elaborados em reuniões de pro

dutores, extensionistas e pesquisadores, que, baseados nas característi

cas naturais da região, no tipo de agricultura nela desenvolvida e nas

restrições de ordem econômica e social dos diversos extratos de prod~

tores, definem as alternativas tecnológicas para um dado produto.

7. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

O acompanhamento e a avaliação técnica da execução do projeto, sera de

responsabi lidade da Diretoria Técnica da EMCAPA, que atuará buscando

permi ti r a compl eta execução dos traba 1hosprogramados, através de um es

treito contato com o Coordenador do Programa.

O desempenho das ações de pesquisa que forem implementadas visando atin

gir os objetivos propostos neste projeto, será avaliado em reuniões anu

ais, em que participam todos os pesquisadores envolvidos com cada produ

to. Nestas reuniões podem ser propostas novas ações de pesquisa, obje
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tivando superar algumas dificuldades por ventura surgidas.

Os resultados obtidos, anualmente, serão registrados em relatórios pr~

parados pela área técnica da Empresa.

Este projeto terá aval iação econômica por parte dos economistas da

EMCAPA, na parte referente a economicidade do uso dos insumos e na rela

ção custo-benefício.

A divulgação dos resultados de pesquisa junto aos agricultores e serviço

de extensão a cargo do setor de difusão de tecnologia da Empresa.



8. CRONOGRAMA FfslCO

ANOS
ATIVIDADE

TRIMESTRE

- PESQU ISA

. Adubação mineral da pimenta-da-reino

· Instalação

• Condução/coleta de dado5

· Análise e publ icação dos resultados

Aval iação de tutores para pimenta-da-reino

· Instalação

· Condução/coleta de dados

· Anál ise e publ i cação dos resultados

Aval iação de cultivares de pimenta-da-reino

• Ins ta 1ação

· Condução/coleta de dados

· Anál ise e publ icação dos resultados

. Controle quTmico de nemat6deos da pimenta­
-do-reino

· Instalação

· Condução/coleta de dados

· Análise e publ i cação dos resultados

I
1981

I I I I I

--

IV 1

1983

I
I I I I I IV

1983 1984 1985

conti nua



continuação

8. CRONOGRAMA FTSICO

ANO 1981 1982

TR I~1ESTRE I I 1983 1984 1985
I I I I I I I IV I I I I I I IV

- PRODUÇÃO DE MUDAS DE PIMENTA-Dü-REINO

. Implantação de campo de plantas matrizes

Condução de campo I
I

. Coleta de multipl icação

Produção de mudas

Implantação do vi vei ro

Condução - - -

Dis t r ibuição de mudas.



9. CRONOGRAMA FINANCEIRO
Cr$ 1,OU

TRIMESTRES TRIMESTRES TOTAL
FONTES

I I 1
I TOTAL I I I i TOTAL

GERAL
I II I II IV I II III IV

FND 500.000 4.200.000 1.959.000 1.000.260 7.659.260 7.659.260

EMCAPA 80.000 30.000 110.000 330.000 300.000 320.000 110.000 1.060.000 1.170.000

TOTAL GERAL 500.000 4.280.000 1.989.000 1.000.260 7.769.260 330.000 300.000 320.000 110.000 1.060.000 8.829.260
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1. I DENT IF ICAÇÃO

Área: Estado do Espírito Santo.

Projeto: Pesqw:sa AgT'opecuária e PrOdLiÇão de Sementes e Mudas.

Subprojeto: Produção de sementes selecionadas de feijão.

Subprog r arna: De Ação Eco nôm ica.

2. OBJETIVOS

Oferta de sementes fi scal izadas de feijão a produtores, em caráter supl~

tivo a iniciativa privada, visando supri r as necessidades da agricultura

da região programa.

3. JUSTIFICATIVA

A necessidade de se aumentar a produção agrícola brasileira para auxili

ar no combate ~ inflaç~o, para atender ~ demanda crescente de al imentos

de um país em rápida urbanização, e para equilibrar a balança de pag~

mentos, concede a agricultura um papel de destaque na d~cada de 80.

Por isto, é preciso desenvolver a agricultura brasi leira, e particula~

mente espi ritosantense, no prazo mais curto possível atraves de geração

de técnicas que permitam o melhor aproveitamento dos recursos e o uso

mais racional dos insumos. Neste particular, a ~util ização de sementes de

boa qual idade contribuem com parcela significativa pelos resultados que

oferecem em termos de produtividade. Na maioria dos casos, o simples uso

de sementes rrelhoradas pode elevar o r-endirnento das culturas em mais de

30%.

A produção de sementes melhoradas no Espírito Santo teve início em 1964,

tendo incremento significativo a partir da operacional ização do Apoio
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Governamental ~ Implantaç~o do Plano Nacional de Sementes - AGIPLAN, em

1972.

A produç~o de sementes b~sicas i niciou-se em 1973, a cargo da Divis~o

de Experimentação e Pesquisa da Secretaria de Estado da Agricultura

DEP/SEAG e do Instituto de Pesquisa Agropecuária do Centro Sul - IPEACS.

A partir de 1974, as atividades que vinham sendo executadas pela DEP/

/SEAG e pelo IPEACS, com apoio do AGIPLAN, foram absorvidos pela EMCAPA.

A desativação do subprograma AGIPLAN em 1976, a nao alocação de recur

sos específicos e o encerramento das atividades da Cooperativa Regional

Espírito-santense de Sementes e Mudas - CRESM, concorreram para o de

créscimo verificado na produção de sementes melhoradas a nível estadual.

A evol ução da pt-oduç~o de sementes bãs i cas e de sementes fi scal i zadas

no Espírito Santo encontram-se nos quadros I e 2, respectivamente.
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QUADRO 1

PRODUÇÃO DE SEMENTES BÁSICAS DE FEIJÃO NO EspíRITO SANTO NO PERíODO DE 1973 A

1980

Feijão

TOTAL

2,5

2,5

18, O

18, O

8,0

8,0

0,7 32,7

0,7 32,7

Fonte: AGIPLAN, EMCAPA.

QUADRO 2

PRODUÇÃO DE SEMENTES MELHORADAS NO EspíRITO SANTO NO PERíODO DE 1970 A 1980

Em toneladas

Fei j ão

TOTAL

Fonte: AGIPLAN/CESMES

1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 197

38 29 48 54 127

38 29 48 54 127

1979 1980

40,4

40,4



69

Na execuç~o do Sistema de Produç~o de Sementes Melhoradas no Estado, a

responsabil idade de produç~o de sementes b~sicas foi atribuída ~ EMCAPA,

ficando a produção de sementes e mudas fiscalizadas, a cargo da iniciati

va privada.

o Sistema atual funciona em caráter precário, pois, a iniciativa priv~

da não assumiu integralmente o segmento que lhe compete no prograll/.3-in

dGstria de sementes do Estado.

Atr-avés da iniciativa pr-ivada, s~o produzidas e/ou comercializadas no

Estado, sementes rnelhor-adas de milho (híbrido), de hortaliças e de gr_~

míneas e leguminosas forrageiras, nas quantidades requeridas pela agri

cul tura capi xaba. Entretanto, de aI guns anos par-a cá, a disponibi 1 id~

de de selnentes melhoradas de feijão, no cOI;ércio capixaba, tem sido mí

nima. Em 1980, atr-avês da EMCAPA, o Estado produziu a totalidade da

semente de fei jão descri ta 110S quadros 1 e 2.

A disponibi 1 idade de ál-eas a as à pl-oduç~o de sementes e mudas, nas

Fazendas Experimentais da EMCAPA, e/ou de particulares, através de con

trato, aI iada à exist~ncia de uma Unidade de Beneficiamento de Sementes

na Fazenda Experimental de Linhares, de Técnicos especializados no se

tor, e a insuficiência de oferta de selllentes no comércio estadual, con

dicionam a Empresa a produzi r sementes fiscal izadas de feijão, para me

lhor atender aos agricultores da regi~o programa.

4. ASPECTOS TtCNICOS E METAS

4.1. Aspectos Técnicos

Os campos de produç~o de sementes fiscalizadas e feijão seraocon

duzidos na Fazenda Experimental de Linhares e o processamento

p6s-colheita será real izado na Unidade de Beneficiamento de Se
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resa, instalada na pr-ópria Fazenda e que possui ca

pacidade de beneficiar 2t/h.

Em c i rcuns tânci as especi a i s, os campos de produção de senentes

poderão ser instalados fora das bases físicas da EMCAPA, inclu

sive em sistema de cooperação com agricultores selecionados.

A cultura do feijão serâ conduzida nos períodos

plantio ~ real izado nos meses de fevereiro e março.

secas, cujo

A produção de sementes serâ feita em acordância aos padr6es e

normas da Comi ssão Estadual de Sementes e Mudas do Espírito San

to - CESMES, que, atravês de sua secretaria executiva, ~ o -or

- d d ' f· I· - ,9ao encarrega_o e pr-oceoer a Isca Izaçao oos

de sementes.

4. 2. ~Jie tas

Inpos de pro duçãJ

PP',RÃt-1ETROS

Prod. selllentes fiscaliza

das de fei jão

,ANO

1981

/!;REA/ha

45

SEMENTES(t)

45
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tivando superar algumas dificuldades por ventura surgidas.

Os resultados obtidos, anualmente, serão registrados em relatórios pre

parados pela área técnica da Empresa.

Este projeto terá avaliação econômica por parte dos economistas da

EMCAPA, na parte referente a economicidade do uso dos insumos e na rela

ção custo-benefício.

A divulgação dos resultados de pesquisa junto aos agricultores e serviço

de extensão a cargo do setor de difusão de tecnologia da Empresa.



8. CRONOGRAMA FfslCO

7S

ANO 1981

ATIVIDADE TRIMESTRE I II I J I IV

- PRODUçAO DE SEMENTES FISCALIZA
-

DAS

. Feijão

Instalação do campo

. Condução

. Colheita/beneficiamento/

distribuição



9. CRONOGRAMA FINANCEIRO
Cr$ 1,OU

TRIMESTRES TRIMESTRES TOTAL
FONTES

I I 11 I 1I1 I IV I TOTAL I I I1 I III I IV I TOTAL
GERAL

FND 1.500.000 480.000 620.000 2.600.000 200.000 200.000 2.800.000

EMCAPA 200.000 200.000 400.000 1.700.000 540.000 800.000 3.040.000 3.440.000

, TOTAL GERAL 1.700.000 680.000 620.000 3.000.000 1.900.000 540.000 800.000 3.240.000 6.240.000

-..l

'"
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l. I DENT IF ICAÇÃO

~rea: Estado do Espírito Santo

• Projeto: Pesquisa Agropecuária e Produção de Sementes e Mudas

Subprojeto: Suinocultura

Subprograma: De Ação Econômica

2. OBJET IVOS

Avaliar a exigência nutricional para suínos em cl imas quentes, princi­

palmente nos teores energéticos e proteicos;

Determinar os níveis de restrição qual itativa e/ou quantitativa de

ração, quando do uso do soro 1 íquido para suínos em crescimento - termi
-naçao;

Determinar a proporção mais viável, economicamente, para uso da man

dioca desintegrada e seca ao sol.

3. JUSTIFICATIVA

Na região Noroeste do Estado do Espírito Santo, encontra-se em fase fi

nal de implantação o frigorífico do Norte do Estado do Espírito Santo

S/A. - FRINORTE, um empreendimento da iniciativa da Cooperativa Agrop~

cuária do Norte do Espírito Santo S/A. - COOPNORTE, que irá desenvolver

um programa integrado em suínocultura •.

Desta iniciativa, pretende-se obter uma suinocultura apta a prover o con

sumo interno, substituindo paulatinamente a produção de fundo de qui~

tal além das atuais importações de produtos e animais em pé do Sul do

Pa í s.
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Entretanto, para operacional ização do referido programa é importante, p~

rem, a solução de alguns problemas considerados básicos na suinocultu

ra. Um deles e o baixo nível genético dos animais atualmente existen

tes, problema este que poderá ser contornado, caso a SUl NORTE (empresa

em fase de implantação) cumpra seus objetivos com a introdução e multi

plicação de animais de alto potencial genético.

Outro problema, a se considerar é que a suinocultura tecnificada tem

sempre encontrado na alimentação a maior parte da composição dos custos

de produção, e, estas nos últimos meses tem-se elevada acentuadamente.

No Brasi 1 e principalmente no Espírito Santo, a dependência do milho c~

mo cereal básico na formulação de rações tem sido encarada pelos prod~

tores como um problema de tal magnitude, capaz de paralizar a atividade.

A produção de milho do Espírito Santo, estimada em três milhões de sa

cas (CEPA-J980) , dos quais mais de 70% são consumidos na propriedade, e

insuficiente para atender ~ demanda da suinocultura. Desta forma, o

Estado vem sendo obrigado, constantemente, a importar mi lho de outros es

tados, encarecendo desta forma o custo da al imentação suína, que só a

través deste ingrediente (milho) sofreu um aumento, em 1980, da ordem

de aproximadamente 220%.

Assim, tal fato, até um certo ponto pode ser contornado, através de pe~

quisas do uso de al imentos alternativos, para substituir o milho na al i

mentaçao suína.

A 1 iteratura é bastante vasta em pesquisas de sucedâneos do milho para

suínos, principalmente com relação aos subprodutos da industrial izaçãoda

mandioca e da fabricação do queijo (soro de leite). Para as condições

tropicais do Espírito Santo poucos trabalhos tem sido feitos nesta área.
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o soro do leite (subproduto da fabricaç~o do queijo), embora conte com

uma produção no Estado, de apenas dois mi lhões de 1 itros, é uma opção p~

ra diminuir o consumo de ração concentrada, sendo sua proteína de alto

valor biológico.

Pesquisas nos Estados Unidos e Europa, tem mostrado que a quantidade de

ração pode ser reduzida, quando se ministra soro ~ vontade, concluindo

que, níveis de 0,7 ~ 1 ,35Kg de ração suplementar devem ser fornecidos a

animais que recebem soro na aI imentação, observando estes autores, que

os suínos submetidos a esta dieta exibiram um ganho médio ~elnelhante ao

daqueles que só receberam ração, enquanto a conversão aI imcntar da ração

foi significativamente melhorada.

A mandioca, é um aI imento energético, que também tem sido alvo de pesqui­

sas na alimentação de suínos, com respostas variadas em termos de desem

penho dos animais e de retorno econ6mico. Tem sido observado, principal

mente, que a mandioca pode ser usada desde que se aumente a suplement~

ção proteica, isto, devido ao fato de ser teor proteico, ser mais de

quatro vezes menor que o do milho.

Finalmente, um outro problema, ainda 1 igado a ai imentação, e que tem cau

sado problemas aos suinocultores é a deficiência de informações com re

lação às exigências nutricionais de suínos em cl imas tropicais. Visan

do solucionar este problema é que se pretende conduzir pesquisas com

níveis de proteína e energia para determinar a exigência destes nutrien

tes em clima quente.
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4. ASPECTOS TlCNICOS E METAS

4.1. ASPECTOS TtCNICOS

Dado os objetfvos propostos no trabalho serao conduzfdos os se

gufntes trabalhos de pesquisa:

- Avaliação das exigências nutricionais em termos proteicos e

energéticos dos suínos para o Estado do Espírito Santo.

Um total de 72 animafs (36 machos e 36 fêmeas) three-cross Du

roc x Large-White x Landrace serão usados em um ensaio em blo

cos casual izados com 3 repetições, 4 sequências de níveis pr~

teicos e 3 níveis de energia, iguais a 10% inferiores ou su

periores aos recomendados pelo NRC (1979), com um nível de pr~

teína adicional de 14% durante todo o período de 20 a 100Kg de

peso vivo. Serão medidos o ganho em peso, consumo de raçã~

a conversão al imentar e as características de carcaça. Como

instrumental anal ítico para verificar a viabilidade econômica

do sistema ser~ utilizada a programação matem~tica.

Viabilidade da restrição qual itativa ou quantitativa de raçao

com o uso do soro de leite em suí~os para abate.

Serão usados 112 animais, com 35Kg de peso, distribuídos em

blocos, para sete tratamentos (uma testemunha sem soro, três

com soro e restrição quantitativa e três com soro e restrição

qualftativa de ração). As rações serão isocalôrfcas com

3.390Kcal ED/Kg. Serão avaliados o ganho em peso, os consumos

de ração e de soro, a conversão al imentar e as características

de carcaça com abate aos 100Kg de peso vivo.
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Determinação da proporção mais viável, economicamente para uso

da mandioca na alimentação suína.

Serão util izados 40 animais (20 machos e 20 fêmeas) todos

three-cross Duroc x Large White x Landrace, com peso médio ini

cial de 20Kg. O del ineamento experimental será o de blocos

casualizados, com 2 blocos e 2 repetições por bloco, sendo os

animais, 2 por baía (1 macho e 1 fêmea), distribuídos ao aca

so para cada um de cinco tratamentos de substituição do milho

por mandioca picada, seca ao sol e moída, na base de 0,25, 50,

75 e 100% deste produto. As rações serão isoproteicas, com

16% na fase de crescimento e 14% na fase de terminação.

4.2. METAS

Melhorar a velocidade e eficiência de ganho de peso dos
..

SUl

nos e/ou reduzir o custo alimentar dos animais na fase de cres

cimento-terminação;

Reduzir a utilização do milho, através de sua substituição p~

lo soro de leite e raspa de mandioca, no período de crescimen

to-terminação.
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5. ORGÃO EXECUTOR

O órgão encarregado da execuçao do projeto de pesquisa em pimenta-do-rei­

no e da produção de sementes e mudas selecionadas, será a Empresa CaPi­

xaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, Empre~a vinculada a Secretaria

de Estado da Agricultura do Espírito Santo, que atenderá supletivamente

a produção de sementes e mudas selecionadas, de rrodo a propiciar o aume~

to de taxa de util ização deste insumo, até que a iniciativa privada as

suma o segrTlento que 1he compe te no programa- i ndús tri a de sementes.

5.1. Caracterização do 6rgão Executor

A Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, é uma em

presa pública, instituída pelo Poder Executivo, conforme Lei

n'? 2821, de 14/11/74, com personal idade de di rei to privado, p~

trimónio próprio, autonomia administrativa e financei ra, e com

duração ilimitada. Localiza-se ã Rodovia José Sete, km 5, Tu

cum, Cariacica-ES, onde possui sua Sede, sendo o fóro em Vitó

ria-ES. Possui [-egistro no CGC n'? 27272477/0001-80 e Inscrição

Estadual n'? 08062587/8 e tem por fi nal idade, no sentido amplo,

a geração e/ou adaptação de tecnologias alternativas, para o

desenvolvimento da agropecuária, interagindo com o sistema de

extensao rural, na divulgação dos conhecimentos técnicos apur~

dos.

A EMCAPA representa o Estado no Si stema Nacional de Pesquisa Agr~

pecuária coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropec~

âri a - EI''íBRAPA.

Possui infra-estrutura disponível, composta do Centro Estadual

de Pesquisa Agropecuária - Sede da Empresa, em Tucum - Cariacica

e mais nove Fazendas Experimentais estrategicamente distribuídas

no Estado, Laboratório de Solos, Sementes, Fitopatologia, Entoma
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logia Acido Cianídrico e Bromatologia, 2 casas de Vegetação,

pr~dios de administraç~o e de t~cnicos, 2 (duas) C~maras Fri

goríficas para conservação de batatas-semente e Usi na de Benefi

ciarnento de Sementes.

A EMCAPA conta atualmente com 3 (três) Diretores, 57 Pesquisad~

res, 25 t~cnicos agrícolas e 294 funcion~rios no apoio t~cnico­

-administrativo.

6. UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA

O PDdelo operativo da Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária, baseado

no que ~ uti I izado pelo Sistema EMBRAPA, vem desenvolvendo um trabalho

de difus~o de tecnologia que coloca a geração de conhecimento, a difusão

propri amente di ta e a sua adoção, COfTD componentes de um mesmo processo.

Esse enfoque tem permitido a real ização, com a objetividade e eficácia

dos princfpios básicos que norteiam a resa, quais sejam: a pesquisa

começa a nível de produtor, pela identificação de problemas carentes de

soluções tecnológicas e termina a nível de produtor quando os conhecime~

tos gerados s~o devidamente testados em fazendas e se incorporam aos sis

ternas produtivos em uso. Tudo ist~ ~em perder a perspectiva de que os

efeitos da tecnologia sobre os índices de produtividade devem trazer be

neffcios econõmicos e/ou sociais a produtores e consumidores.

Por conseguinte, as açoes de difusão se iniciam antes mesmo de ser ger~

da a tecnologia, sendo efetivadas mediante acionamento de instrumentos

metodológicos que permitam a interação pesquisador-extensionista - prod~

tor rural, em todas as etapas da prograGaç~o ci rcular de pesquisas:

I. Levantamento e definição de problemas nos sistemas de produção em uso

pelos agricultores;

2. Ação experimental monodiscipl inar;
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3. Geração de conhecimentos parciais;

11. Fon1l3ção de IIOVOS sistemas de produção;

5. Testes dos sistemas;

6. Ação de divulgação;

7. I ncorporação da tecnol ogi a aos processos pr utivos dos agricultores.

Em cada etapa desse processo se util izam métodos de comunicação apropri~

dos para promover a articulação efetiva dos dive,ó:>os públ icos envolvi

dos, transferi r tecnologia e alcançar outros efeitos desejados. Entre

os rnétodos mais utilizados são citados treinarnentos, dias de campo, ex

cursões, visitas, reuniões, demonstrações e unidades de observação.

Com efeito, os sitemas de produção, têm sido o principal instrurnentodas

ações de difusão de tecnologia. Eles são elaborados em reuniões de pr~

dutores, extensionistas e pesquisadores, que, baseados nas caracterfsti

C3S naturais da região, no tipo de agricultura nela desenvolvida e nas

restrições de ordem econômica e social dos diversos extratos de prod~

tores, definem as alternativas tecnológicas para um dado produto.

7. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇ~O

-O acompanhamento e a avaliação técnica da execução do projeto, sera de

responsabi lidade da Diretoria Técnica da EMCAPA, que atuará buscando

permitir a completa execução dos trabalhos programados, através de um es

treito contato com o Coordenador do Programa.

o desempenho das ações de pesquisa que forem implementadas visando atin

gir os objetivos propostos neste projeto, será avaliado em reuniões anu

ais, em que participam todos os pesquisadores envolvidos com cada prod~

to. Nestas reuniões podem ser propostas novaS ações de pesquisa, obj~



85

tivando superar algumas dificuldades por ventura surgidas.

Os resultados obtidos, anualmente, serão registrados em relatól-ios pr~

parados pela ~rea t~cnica da Empresa.

Este projeto ter~ aval iação econ6mica por parte dos economistas da

EI1CAPA, na parte referente a economicidade do uso dos insumos e na rela

ção custo-benefício.

A divulgação dos resultados de pesquisa junto aos agricul tores e serviço

de extensão a cargo do setor de difusão de tecnologia da Empresa.

8. CRONOGRAMA FfslCO

Face a uma pecul iaridade toda própria, este subprojeto nao ter~ suas ativi

dades representadas em um cronograma.

Justifica-se este posiocionamento pelo fa o de que as pesquisas a serem

desenvolvidas, terem uma característica estanque em seus resultados e nao

necessariamente sequenciona1. Desta forma a identificação de atividades

in er-relacionadas, com prazos de execução fixadas, torna-se uma tarefa

pouco vi~ve1 e de resultados t~cnicos bastantes duvidosos no que diz res

peito a um cronograma. Assim, o acompanhamento de te subprojeto dever~ ser

baseado na aná1 ise dos i-esultados obtidos relativanente aos objetivos e

programa de pesquisa nele estabelecido.



9. CRONOGRAMA FINANCEIRO

~
TRIMESTRE

FONTES
------

II II I IV

Em Cr$ 1,00

TOTAL

FND

EMCAPA

TOTAL

1.100.000

80.000

1.180.000

900.000

90.000

990.000

1.500.000

90.000

1.590.000

1.200.000

110.000

1.310.000

4.700.000

370.000

5.070.000

co

'"
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1. I DENT I FICAÇÃO

Area: Estado do Espírito Santo

Projeto: Pesquisa Agropecuária e P:eodução de Sementes e Mudas

Subprojeto: Mandioca

• Subprograma: De Aç~o Econ5mica

2. °BJ ET I VO S

Coletar e estudar cultivares de mandioca regionais, e de outros

dos ou Países afim de testar e selecionar cultivares de melhor

Esta

com

portamento para mesa, indústria (farinha e a1coo1) e para produç~o de

forragem;

Selecionar cultivares mais produtivos de diferentes ciclos e

de ramificação para indicaç~o;

hábitos

• Definir a dosagem ideal de P
2

0
S

para a cultura, em diferentes solos da

região programa;

Real izar vigíl ia fitossanitária da região através de visitas

cas a mandiocais da região para coleta de materiais;

per iõdi

• Mu1tipl icar as cultivares indicadas para a região com a final idade de

fornecer manivas de qual idade superior para ampl iação por plantio

normal e pelo método de propagaç~o rápida;

• Determinar o pico populacional dô mandarová, correlacionando-o com

os fatores abióticos;

· Verificar o comportamento de diferentes cultivares ao

total em relação a idade da planta

desfolhamento
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3. JUSTIFICATIVA

A produção de mandioca encontra-se disseminada em praticamente todos os

municípios capixabas, sendo, porém, na Região Norte do Estado que sua

exploração assume uma importância maior, dado o numero de produtores en

volvidos com seu cultivo e a concentração na região de pequenas indús

trias que utilizam a raiz de mandioca como matéria-prima para seu fun

cionamento.

De acordo com as estimativas do IBGE, a produção esperada para 1981 no

Estado é de 359.971 toneladas, cabendo a região Norte uma participação

de aproximadamente 70% na produção tota 1. Segundo a Comi ssão Estadual

de Planejamento Agrícola do Espírito Santo - CEPA-ES a demanda estadual

de raiz de mandioca tem sido superior a oferta, desde meados de 1979

até o corrente ano. Este déficit tem prejudicado o funcionamento das

indústrias que tem como principal matéria-prima a mandioca, que estão

funcionando com capacidade ociosa, onerando assim o custo do produto fi

na 1.

Dado o quadro atual, o fomento à produção, especialn~nte pela

de técnicas de cultivo, constitui o ponto básico para suprir as

dades de matéria-prima para as agroindústrias existentes. Estas

tuem a base de sustentação e economia de inúmeros produtores da

programa.

me 1hor i a

necessi

consti

reg ião

Amandioca, como já mencionamos anteriormE~nte, é uma exploração altamente

viável, principalmente para região ~]oroeste do Estado do Espírito Santo,

dado o grande número de famíl ias que dependem de sua exploração, sua

adaptabil idade às condições cl imáticas, perspectivas de utilização do

produto programa nacional do álcool, e, finalmente como alternativa pr~

mfssora na substituição do milho na alimentação suína.
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Entretanto, apesar destas condições favoráveis da cultura, em relação ao

seu potencial, ela apresenta baixo rendimento, em virtude principalmente

das primitivas condições de cultivo, sal ientando-se a utilização de cul

tivares não melhorados, espaçamentos inadequados e outras práticas cult~

rais deficientes. Acrescentando ainda a estes problemas, a presença

constante do mandarová, uma praga que vem interferindo na produção de

raizes e no teor de amidos, tem causado grandes transtornos a aumentos

de produtividade da cultura.

Dado os problemas apresentados, necessário se faz, a indicação pela pe~

quisa de cultivares e práticas culturais de melhor desempenho para cada

tipo de exploração ou sistema de produção. Neste contexto a indicação

de cultivares de n~lhor adaptação a cada região sobressai em importância

para o aumento de rendilT~ntos.

Assim,estudos sobre o comportamento de cultivares, bem como, a caracteri

zação de cada uma em relação as suas principais aptidões de exploração

serão desenvolvidos pela Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária. Den

tro deste componente, com os trabalhos de melhoramento a serem executa

dos e com o programa de produção de manivas implementado, serão dissemi

nados estes novos materiais pelos diferentes municípios da região pro

grama.

Considerando a carência de resultados de pesquisa para a regiao Noroeste

do Espírito Santo e objetivando a exploração racional da cultura, faz-se

necessário a implantação de um programa de pesquisa que possibilite a

curto e a n~dio prazo, gerar novas tecnologias adaptadas àquelas condi

ções, no sentido de alcançar uma exploração mais moderna e rentável.
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4. ASPECTOS TtCNICOS E METAS

4.1. ASPECTOS TtCNICOS

4.1.1. Programa de Pesquisa

A programação de pesquisa a ser executada levará em conta

a busca das soluç~es tecno16gicas mais urgentes reclama

das para a região, sendo desta forma eleitos os seguintes

estudos.

- Aval iação de cultivares de mandioca de ciclo curto e

médio para o Espírito Santo - o trabalho procura estu

dar o comporta~~nto e identificar cultivares mais prod~

tivas e com caracteres de importância industrial sup~

riores, adaptadas as condiç~es eco16gicas regionais. S~

rá usado o deI ineamento de blocos ao acaso com 10 trata

mentos e 4 repetiç~es. ° estudo será composto de 2

experimentos conforme o ciclo das cultivares, curto e

médio respectivamente, cada um com 10 cultivares de me

lhor desempenho do Banco Ativo de Germoplasna de Mandio

ca - BAGM da EMCAPA. Serão aval iadas a produtividade,

incidência de pragas e doenças, teor de amido entre ou

tros caracteres de interesse. A 1ndicação das cultiva

res sera baseada na sua adaptação a cada ecossistema.

- ~Jrvers de F6sforo para a cultura da mandioca - ser~

usado o deI ineamento de blocos ao acaso com 4 repeti

ç~es, onde serão testados 7 níveis de f6sforo (O, 3~-

60,90, 120, ISO e 240Kg de P
2

0
S

/ha) a fim de observar

a resposta da cultura, em solos com diferentes teores de

f6sforo, sendo util izadas 2 cultivares de ciclo e po~

te diferentes. Serão analisados os principais caracte

res de importância agronômica e industrial.
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- Flutuação populacional e simulação de danos do mandaro

v~ - semanalmente, uma armadilha luminosa equipada com

lâmpada FL 15 SBL é ligada às 18:00 horas de um dia e

desligada às 6:00 horas do outro, perfazendo um total de

12:00 horas. Os adultos serão contados e sexados. Ser~

instalado um outro experimento - desfo1hamento x idade

da planta - aqui serão uti1 izados 3 cultivares de mandio

ca, sendo uma de cada ciclo (precoce, semi-precoce, tar

dia). O del ineamento ser~ o de blocos ao acaso com 3

repetiç5es. O plantio ser~ em fila dupla, no espaçamen

to de 2,0 x 0,5 x 0,5m, com 96 plantas por parcela, sen

do 40 úteis. Para aval iar efeito do desfolhamento total

em épocas diferentes, uti 1izar-se-~ o peso de raízes da

parcela útil e o teor de amido. Uti1 izar-se-~ as se

guintes cultivares: Manjari, Mucuri macaco e Surui.

4.102. Programa de Produção de Manivas

Uma cultivar não apresenta o mesmo comportamento em todos

os ambientes, sendo que para cada região existem aquelas

mais indicadas. Com os trabalhos de melhoramento em exe

cução estão sempre aparecendo cultivares superiores e que

suplantam as usadas atualmente, havendo necessidade de sua

substituição.

Porém, na maioria das vezes o obst~cu10 maior a esta subs

tituição est~ na falta de manivas sementes de boa qual id~

de das cultivares indicadas. Desta forma, torna-se de

grande importância, na dissemição desses novos materiais,

a ampl iação da disponibil idade de manivas para distribui

ção nas regi5es de interesse.
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o Programa de Produção de Manivas da EMCAPA visa multipll

car uma ~rea de 5ha de cada cultivar indicado para a Re

gião e que não disponha de distribuição adequada.

As manivas produzidas apresentarão qual idade superior e

se destinarão a produtores para plantio direto ou para am

pliação r~pida pelo método de multiplicação rápida.

4.2. METAS

I NDI CADORES

Aumento de produtividade

Aumento da % de amido nas
raízes

Indicação de cultivares su
periores de ciclo curto e
médio para colheita escalona
da

ATUAL PREVISTO PRAZO

l4ton/ha 22ton/ha 2 anos

25% 28% 2 anos

Sem indicação Meta at i ngl 2 anos
da

tpoca do pico populacional
do mandarov~

Efeito do desfolhamento to
tal nos diferentes meses do
ano na produção de raízes e
no teor de ami do

Indeterminado A determi
nar

Desconhecido A determi
nar

2 anos

2 anos
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5. ORG~O EXECUTOR

O órgão encarregado da execuçao do projeto de pesquisa em pinenta-do-rel

no e da produção de sementes e mudas selecionadas, será a Empresa Capl

xaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, Empre~a vinculada a Secretaria

de Estado da Agricultura do Espírito Santo, que atenderá supletivamente

a produção de sementes e mudas selecionadas, de modo a propiciar o aurne~

to de taxa de uti1 ização deste insumo, até que a iniciativa privada as

suma o segnento que 1he compete no pl-ograrna- i ndús tri a de sementes.

5.1. Caracterização do Orgão Executor

A Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, é uma em

presa púb1 ica, instituída pelo Poder Executivo, conforne Lei

n:' 2821, de 14/11/74, com personalidade de direito privado, p~

trimónio próprio, autonomia administrativa e financeira, e com

duração ilimitada. Localiza-se ã Rodovia José Sete, km 5, Tu

cum, Cariacica-ES, onde possui sua Sede, sendo o fôro em Vitó

ria-ES. Possui registro no CGC n? 27272477/0001-80 e Inscrição

Estadual n:' 08062587/8 e tem por final idade, no sentido amplo,

a geração e/ou adaptação de tecnologias alternativas, para o

desenvolvimento da agropecuária, interagindo com o sistema de

extensão rural, na divulgação dos conhecimentos técnicos apura

dos.

A EMCAPA representa oEstado no Sistema Nacional de Pesquisa Agro

pecuária coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropec~

ãri a - EMBRAPA.

Possui infra-estrutura disponível, composta do Centro Estadual

de Pesquisa Agropecuária - Sede da Empresa, em Tucum - Cariacica

e mais nove Fazendas Experimentais estrategicamente distribuídas

no Estado, Laboratório de Solos, Sementes, Fitopato1ogia, Entorno
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logia Acido Cianídrico e Bromatologia, 2 casas de Vegetação,

prédios de administração e de técnicos, 2 (duas) Cãmaras Fri

goríficas para conservação de batatas-semente e Usi na de Benefi

ciamento de Sementes.

A EMCAPA conta atualmente com 3 (três) Diretores, 57 Pesquisad~

res, 25 técnicos agrícolas e 294 funcionários no apoio técnico­

-administrativo.

6. UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA

O n~delo operativo da Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária, baseado

no que e util izado pelo Sistema EMBRAPA, vem desenvolvendo um trabalho

de difusão de tecnologia que coloca a geração de conhecimento, a difusão

propri amente di ta e a sua adoção, conD componentes de um mesmo processo.

Esse enfoque tem permitido a real ização, com a objetividade e eficácia

dos princípios básicos que norteiam a Empresa, quais sejam: a pesquisa

começa a nível de produtor, pela identificação de problemas carentes de

soluções tecnológicas e termina a nível de produtor quando os conhecime~

tos gerados são devidamente testados em fazendas e se incorporam aos sis

temas produtivos em uso. Tudo ist~ sem perder a perspectiva de que os

efeitos da tecnologia sobre os índices de produtividade devem trazer be

nefícios econômicos e/ou sociais a produtores e consumidores.

Por conseguinte, as ações de difusão se iniciam antes mesmo de ser ger~

da a tecnologia, sendo efetivadas mediante acionamento de Lnstrumentos

metodológicos que permitam a interação pesquisador-extensionista - prod~

tor rural, em todas as etapas da programação ci rcular de pesquisas:

1. LevantaIT~nto e definição de problemas nos sistemas de produção em uso

pelos agricultores;

2. Ação experimental monodiscipl inar;
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3. Geração de conhecimentos parciais;

4. Forrnação de novos sistemas de produção;

5. Testes dos sistemas;

6. Ação de divulgação;

7. Incorporação da tecnologia aos processos produtivos dos agricultores.

Em cada etapa desse processo se ut i 1 i zam métodos de comuni cação apropr i~

dos para promover a articulação efetiva dos diversos públ icos envolvi

dos, transferi r tecnologia e alcançar outros efeitos desejados. Entre

os métodos mais utilizados são citados treinamentos, dias de campo, ex

cursões, vi s i tas, reuni ões, demonstrações e uni dades de observação.

com e f e i to, os s i t e ma s de p r odu çã o, têm s i do o p r i nc i pa 1 i ns t r Ufn::; n to das

ações de difusão de tecnologia. Eles são elaborados em reuniões de pro

dutores, extensionistas e pesquisadores, que, baseados nas característi

cas naturais da região, no tipo de agricultura nela desenvolvida e nas

restrições de ordem econômica e social dos diversos extratos de prod~

tores, defi nem as alternativas tecnológicas para um dado produto.

7. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

o acompanhamento e a avaliação técnica da execução do projeto, será de

responsabi lidade da Diretoria Técnica da EMCAPA, que atuará buscando

permitir a completa execução dos trabalhos programados, através de um es

treito contato com O Coordenador do Programa.

O desempenho das ações de pesquisa que forem implementadas visando atin

gir os objetivos propostos neste projeto, será avaliado em reuniões anu

ais, em que participam todos os pesquisadores envolvidos com cada prod~

to. Nestas reuniões podem ser propostas novas ações de pesquisa, obj.:=.
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tivando superar algumas dificuldades por ventura surgidas.

Os resultados obtidos, anualmente, serão registrados em relatórios pr~

parados pela ~rea t~cnica da Empresa.

Este projeto ter~ aval iação econ5mica por parte dos economistas da

EMCAPA, na parte referente a economicidade do uso dos insumos e na rela

ção custo-benefício.

A divulgação dos resultados de pesquisa junto aos agricul tores e serviço

de extensão a cargo do setor de difusão de tecnologia da Empresa.



8. CRONOGRAMA Fís ICO

!

A N O 19 1 19 2

TRIMESTI\E I
I I I I I I IV I I I I1I IV

i

PESQUISA

Ava 1iação de Cultivares de Mandioca de ci
CIO curto. -

Instalação

Condução/coleta de dados
I

Análise e publ icação dos resultados -

Níveis de Fósforo para cultura de Mandioca.

Instalação - -
Condução/coleta de dados

Análise e publ icação dos ,-esu 1tados -

Simulação de danos do mandarová.

Instalação -

Condução/coleta de dados i

\Anál ise e pub 1icação dos resultados

Produção de Manivas.

Instalação - f-

ICondução
Pub 1icação \-



9. CRONOGRAMA FINANCEIRO

Cr$ 1,0U

I II

TRIMESTRES

IITOTALIV

TR I J"lESTRES

I I I II
I
I TOTAL

-----,------,-----,,-------r-----i------r-----r-------r------.---- GERAL
IV TOTAL

FONTES

FND 570.000 900.000 1.300.000 2.770.000 230.000 158.400 400.000 600.000 1.388.400 4.158.400

EMCAPA 80.000 80.000 80.000 240.000 20.000 20.000 40.000 40.000 120.000 360.000

TOTAL GERAL 650.000 980.000 1.380.000 3.010.000 250.000 178.400 440.000 640.000 1,508.400 4.518.400
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1. IDENTIFICAÇÃO

Area: Estado do Espfrito Santo.

Projeto: De

Subpl~ojeto: SOI-go Sacarino

e Pr-o:1u ção Sementes e

Su programa: de Aç~o Econ6mica.

2. CJ JETIVOS

Determinar o po encial de produç~o dos hfbridos e cultivares do sorgo

s carino disponfveis, nas condiç~es da regi~o noroeste do Espfrito San

to;

Verificar o espaça nto e tre linhas e densidade do plantio de

sorgos s carinos;

alguns

Verificar nas condiç~es da regi~o programa, as

ao senvolvimento da cultura;

-epocas mais favoráveis

Verificar a exig~ncia nutricional do sorgo sacarino.

3. ST I F I c/n I \/A

Em alguns pafses o sorgo sacarino, e responsável pela produç~o de xarope,

que constitui o açúcar como adoçante em indústrias. Ele pode, também,

ser uti 1izado para a p oduç~o de álcool, a partir dos açúcares, diretamen

te fe ntáveis, existentes no colmo.

No B asil, o sorgo sacarino surge como uma das opç~es de ma êria-prima

ra a produç~o de álcool. A tecnologia pa a produç~o de álcool combustf

vel, a partir do sorgo sacarino, já vem sendo desenvolvida pela Empresa

Brasi leira de Pesquisa Agropecuária - EMB PA que, inclusive, recomenda a
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combinaç~o do plantio cana/sorgo que por sinal, tem id~ntica capacidade

energ~tica. A grande vantagem dessa combinaç~o ~ que ela permite ~ usina,

trabalhar durante todo o ano, eliminarldo a ociosidade da destilaria, ine

vitável corno o uso exclusivo da cultura de cana, que somente permite sua

util i2aç~0 durante seis meses, trazendo corno consequencla, o agravamento

s sociais, dada a 1iberaç~o da m~o de-obra.

Verifica-se t em, por outro lado, o processo industrial, com o uso des

sas duas culturas, pode ser adiantado em um ano. Isto porque, enquanto a

Ira produç~o de c na, nte pode ser obtida em 18 meses, com o sor

90 s gue se essa produç~o em 4 me es. Outra gr-ande vantagem na uti 1 i

çao do sorgo e a sua capacidade de multipl i aç~o.

10

Um hectare de sorgo

cultusementes para cul tivo de 100 a 200 hectares da

de~ - 1 - de 1 ( um) 7a ç ca r, esta r çao e pra anto,

sacarino, propicia

h res.

Embora o 50 90 possa ser cultivado em regioas temperadas, desde que haja

s ;30 a31 -nte, o sorgo e, e s ncia n e, cul u a do cl ima t

cal S ndo ~, ::J 1
LGl Il e n i áve I, smo, ser uti I i ado em

gran s empreendimenros empresariais.

ntr anto, -e funda ntal, para o d senvolvi nto
,

oa cultura, que sej am

d e p--t'l- sul- . '. ~~ e ~ultl'''ar-(O-s L"U-i n~l_ao'ns a- ragl-o:::o.r·va' o", I a _ ,_a c fura Is ac,,,quacos '. v '-' r - '''' ~

Assim sendo, tendo em vista os empr ndi ntos In ustriais que est~o sen

do instalados e/ou estao para se instalar na regiao prog ama, a EMCAPA se

p op~ern em uma fase inicial a conduzir estudos que VI alTI testar cultiva

res is pr utivas e pr~ticas de cultivo mais compatfveis com a referida

r giao.

As ativid des de squisa, em sorgo sacarino, serao conduzidas por pesqul
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sadores da EMCAPA, abrangendo a região noroeste do Estado do Espírito San

to.

4. ASPECTOS TfCNICOS E METAS

4.1. Aspectos Técnicos - Programa de Pesquisa

Os estudos abrangerão as seguintes linhas de pesquisa: introdução

e avaliação de híbridos e cultivares de sorgo sacarino, espaçame~

to e densidade de plantio (população de planta por hectare), épo

ca de plantio, e adubação e nutrição de sorgo sacarino.

O estudo do potencial de produção de híbridos e cultivares, será

feito através da introdução de 10 (dez) híbridos e cultivares de

sorgo sacarino, provenientes do C.N.P.M.S. - Sete Lagoas. Adota

rá, neste estudo, o del ineamento de blocos, ao acaso, com 4 (qu~

tro) repetições. As parcelas serão compostas de 5 (cinco)l inhas,

espaçadas entre si, de 1,Om, sendo, o comprimento de cada 1 inha,

de 10m.

No estudo de espaçamento e densidade de plantio, serão testados

3 (três) espaçamentos entre 1 inhas 0,80m, 1 ,DOm e 1,20m, e 4

(quatro) densidade de plantio que proporcionarão, após o desbas

tamente, 80.000, 100.000, 120.000 e 140.000 plantios/ha.

O esquema util izado neste estudo, será um fatorial 4x3 com quatro

repetições, com os tratamentos distribuídos em blocos casual iza

dos.

Objetivando fornecer diversos períodos de colheita de sorgo seca

rino, o que favorecerá as indústrias, por ocasião da moagem se

rão testadas 5 épocas de plantio, espaçadas de 20 em 20 dias, a



1 02

partir da primeira quinzena de setembro - (15 de setembro, 5 de

outubro, 25 de outubro, 15 de novembro e 10 de dezembro).

o deI ineamento usado sera o de blocos casual izados, com 5 repet~

-çoes.

A exig~ncia nutricional e adubaç~o de sorgo sacarino, ser~ verifi

cada, mediante a apl icaç~o de doses de adubaç~o, partindo da reco

mendaç~o de laborat6rio, ser~o testadas cinco f6rmulas de aduba

çao que serao:

Tratamento 1: sem adubaç~o;

Tratamento 2: 1/2 x recomendaç~o do laborat6rio;

Tratamento 3: recomendaç~o de laborat6rio;

Tratamento 4: 1/2 x recomendaç~o do laborat6rio;

Tratamento 5: 2 x recomendaç~o do laborat6rio.

Neste estudo, o delineamento utilizado, sera o de blocos casuali

zados, com quatro repetições.
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5. úRGÃO EXECUTOR

O órgão encarregado da execuçao do projeto de pesquisa em pimenta-do-rei.

no e da produção de sementes e mudas se1 ec ionadas, será a Empresa Capi.

xaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, Empre~a vinculada a Secretaria

de Estado da Agricultura do Espírito Santo, que atenderá supletivamente

a produção de sementes e mudas selecionadas, de nodo a propiciar o aune~

to de taxa de uti1 ização deste insumo, até que a iniciativa privada as

suma o segmento que lhe compete no progranna-indústria de sementes.

5.1. Caracterização do Orgão Executor

A Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecu~ria - EMCAPA, é uma em

presa pública, instituída pelo PO(,2í E.,ecutivo, conforme Lei

n:' 2821, de 1.4/11/74, Com personul;dade de direito privado, p~

trimónio próprio, autonomia administrativa e financeira, e com

duração i1 imitada. Localiza-se ã Rodovia José Sete, km 5, Tu

cum, Cariacica-ES, onde possui sua Sede, sendo o fóro em Vitó

ria-ES. Possui registro no CGC n:' 27272477/0001-80 e Inscrição

Estadual n? 08062587/8 e tem por finalidade, no sentido amplo,

a geração e/ou adaptação de tecnologias alternativas, para o

desenvolvimento da agropecuária, interagindo com o sistema de

extensão rural, na divulgação dos conhecimentos técnicos apur~

dos.

A EMCAPA representaoEstado no Sistema Nacional de Pesquisa Agr~

pecuária coordenado pela Empresa Brasi leira de Pesquisa Agropec~

ária - EMBRAPA.

Possui infra-estrutura disponível, composta do Centro Estadual

de Pesquisa Agropecuária - Sede da Empresa, em Tucum - Cariacica

e mais nove Fazendas Experimentais estrategicamente distribuídas

no Estado, Laboratório de Solos, Sementes, Fitopatologia, Entorno
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logia Acido Cianídrico e Bromatologia, 2 casas de Vegetação,

pr~d~os de administração e de t~cnicos, 2 (duas) Cãmaras Fri

gorífi cas para conservação de batatas-semente e Usi na de Benefi

c i amen to de Sementes.

A EMCAPA conta atualmente com 3 (tr~s) Diretores, 57 Pesquisado

res, 25 técnicos agrícolas e 294 funcionários no apoio t~cnico­

-administrativo.

6. UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA

O rrúdelo operativo da Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária, baseado

no que ê uti I izado pejo Sistema El'mRAPA, vem desenvolvendo um trabalho

de difusão de tecnologia que coloca a geração de conhecimento, a difusão

propri arnente di ta e a sua adoção, como componentes de um mesmo processo.

Esse enfoque tem permitido a real ização, com a objetividade e eficácia

dos princípios básicos que norteiam a Empresa, quais sejam: a pesquisa

começa a nível de produtor, pela identificação de problemas carentes de

soluções tecnológicas e termina a nível de produtor quando os conhecime~

tos gerados são devidamente testados em fazendas e se incorporam aos sis

temas produtivos em uso. Tudo ist~ sem perder a perspectiva de que os

efeitos da tecnologia sobre os índices de produtividade devem trazer be

nefícios econômicos e/ou sociais a produtores e consumidores.

Por conseguinte, as ações de difusão se iniciam antes mesn~ de ser ger~

da a tecnologia, sendo efetivadas mediante acionamento de i,nstrurnentos

metodológicos que permitam a interação pesquisador-extensionista - prod~

tor rural, em todas as etapas da programação ci rcular de pesquisas:

I. Levantamento e definição de problemas nos sistemas de produção em uso

pelos agricultores;

2. Ação experimental monodiscipl inar;
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3. Geração de conhecimentos parciais;

4. Formação de novos sistemas de produção;

5. Testes dos sistemas;

6. Ação de divulgação;

7. Incorporação da tecnologia aos processos produtivos dos agricultores.

Em cada etapa desse processo se util izam métodos de comunicação apropri~

dos para promover a articulação efetiva dbs diversos públ icos envolvi

dos, transferi r tecnologia e alcançar outros efeitos desejados. Entre

os m,~todos mais uti 1 izados são citados trei narnentos, dias de campo, ex

cursões, visitas, reuniões, demonstrações e unidades de observação.

Com efeito, os siternas de produção, têm sido o principal instruinentodas

ações de difusão de tecnologia. Eles são elaborados em reuniões de pro

dutores, extensionistas e pesquisadores, que, baseados nas característi

cas naturais da região, no tipo de agricultura nela desenvolvida e nas

restrições de ordem econômica e social dos diversos extratos de prod~

tores, definem as alternativas tecnológicas para um dado produto.

7. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

o acompanhamento e a avaliação técnica da execução do projeto, ser~ de

responsabi lidade da Diretoria Técnica da EMCAPA, que atuar~ buscando

permiti r a completa execução dos trabalhos programados, através de um es

treito contato com o Coordenador do Programa.

o desempenho das ações de pesquisa que forem implementadas visando atin

gir os objetivos propostos neste projeto, será avaliado em reuniões anu

ais, em que participam todos os pesquisadores envolvidos com cada prod~

to. Nestas reuniões podem ser propostas novas ações de pesquisa, obj~
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tivando superar algumas dificuldades por ventura surgidas.

Os resultados obtidos, anualmente, serão registrados em relatórios pr~

parados pela área técnica da Empresa.

Este projeto terá avaliação econômica por parte dos economistas da

EMCAPA, na parte referente a economicidade do uso dos insumos e na rela

ção custo-benefício.

A divulgação dos resultados de pesquisa junto aos agricultores e serviço

de extensão a cargo do setor de difusão de tecnologia da Empresa.



8.1. CRONOGRAMA FfslCO

ANOS

ATIVIDADES 1981 1982

TRIMESTRES TR IMESTRES 1983 1984 1985

1 I I I

,

I I I I II IV I I I IV

Escolha de Area

Prepa ro do Solo I

Instalação dos Ensaios

Tratos Culturais

· Cap i nas

· Adubação em Cobertura

Combate às Pragas

Colheita
I

I·
Manejo da Soca

I

·
· Co 1he i ta da Soca I

Tabulação dos Dados -I
I

· Publ icação

I



9. CRONOGRAMA FINANCEIRO
Cr$ 1,0U

TRIMESTRES TRIMESTRES I TOTAL
FONTES

I I 11 I I 1I I IV I TOTAL I I I I IV I TOTAL
GERAL

11 I1 I

FND

EMCAPA

100.000 45.000

80.000 80.000

245.740

80.000

390.740

240.000

44.000

160.000

200.000 90.000

160.000 160.000

357.600

160.000

691.600

640.000

1.082.340

880.000

TOTAL GERAL 180.000 125.000 325.740 630.740 204.000 360.000 250.000 517.600 1.331.600 1.962.340



PROJETO DE PESQUISA AGROPECUARIA E PRODUÇÃO DE SEMENTES E MUDAS - CRONOGRAMA FINANCEIRO AGREGADO DOS PROJETOS.
Cr$ 1,OU

TRIMESTRES TRIMESTRES TOTAL
FONTES

I I II I III I IV I TOTAL I
1 I III I IV I TOTAL

GERAL
II

FND 3.100.000 6.250.000 5.024.000 3.746.000 18.120.000 474.000 358.400 490.000 957.600 2.280.000 24.400.000

EMCAPA 280.000 530.000 280.000 270.000 1.360.0002.210.0001.020.000 1.320.000 310.000 4.860.000 6.220.000

TOTAL GERAL 3.380.000 6.780.000 5.304.000 4.016.00019.480.0002.684.0001.378.400 1.810.000 1.276.600 7.140.000 26.620.000

....
o

'"
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1. IDENTIFICAÇAo

. Área: Sedes de Nova Venécia, Barra de são Francisco, Boa Esperança

e São Gabriel da Palha.

Projeto: Abastecimento de produtos hortigranjeiros na Região Noroes

te do Estado do EspIrito Santo.

Subprograma: De Ação Econômica.

2. OBJETIVOS

Podemos citar como objetivos principais do Projeto, o que abaixo discri

minamos:

- Elevar o padrão de higiene nas Feiras Livres dos Produtores;

- Melhorar as condições de trabalho dos agentes de comercialização;

- Aumentar a escala de vendas dos agentes de comercialização;

- Classificar os produtos comercial izados;

Controlar as margens de lucro da comercialização, através da

ção do controle de preços;

implant~

- Uniformizar os equipamentos, tais como: boxes, bancas cobertas, etc;

- Introduzir o uso de plaquetas informativas de preços;

- Possibil itar novas alternativas de comercialização aos Produtores e

Varejistas da região;

- Introduzir normas técnicas-operacionais no processo de comercial ização

e distribuição dos produtos hortigranjeiros através da orientação, as

sistência técnica e treinamentos aos agentes de comercial ização;

- Possibil itar um adequado abastecimento aos consumidores, em termos

de quantidade e qualidade dos produtos hortigranjeiros, a níveis de

preços mais baixos.
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Além dos aspectos expostos anteriormente, pode-se considerar como objetl

vo prioritário, a assistência técnica ao Hortomercado de Nova Venécia

e as Feiras Livres dos Produtores dos municípios integrantes do Projeto,

pela CEASA-ES, através de convênios com as Prefeituras locais, para que

o mesmo não sofra retrocesso ao longo do tempo.

3. JUSTIFICATIVA

Com a experiência adquirida pela CEASA-ES na Administração de equipame~

tos de comercialização de produtos hortigranjeiros, através de suas Uni

dades Atacadistas e Varejistas, representadas pela Central Atacadista,

Hortomercados e Varejões, cujos benefícios são claros, no que concerne

ao apoio aos Produtores, bem como assegurando preços mais justos aos

consumidores, através do acompanhamento das margens de comercialização a

nível de varejo, constituem na justificativa básica do Projeto.

Há de se destacar ainda que, os municípios contemplados no Projeto, care

cem de infra-estrutura de Abastecimento, trazendo prejuízos tanto para

produtores como para consumidores, tendo em vista a precariedade da co

mercialização local.

A instalação do Hortomercado e a modernização das Feiras Livres dos Pro

dutores nos municípios considerados serão baseados nos princípios moder

nos de comercialização de hortigranjeiros e, visa proporcionar aos Produ

tores e Varejistas, que operam na região Noroeste do Estado, melhores

condições físicas de trabalho e introduzir medidas para um melhor desem

penha operacional.



4. ÚRGAOS INTERVENIENTES

CEASA-ES - Central de Abastecimento Espírito Santo S/A.

Prefeituras Municipais.

5. METAS E ESPECIFICAÇÕES TtCNICAS

5.1. Hortomercado de Nova Venécia

Aquisição de:

- 21 (vinte e um) boxes metálicos para comercialização;

- 21 (vi nte e um) boxes metá 1i cos pa ra armazenagem;

- 70 (setenta) carrinhos para consumidor;

- Montagem dos boxes de comercialização e armazenagem.

5.2. Feira Livre dos Produtores de Nova Venécia

Aquisição de:

- 80 (oitenta) bancas cobertas para comercialização;

- Pavimentação de uma quadra com 300 (trezentos)m2
•

5.3. Feira Livre dos Produtores de Barra de São Francisco

Aquisição de:

- 50 (cinquenta) bancas cobertas para comercialização;

- Pavimentação de uma quadra com 150 (cento e cinquenta)m2
•

5.4. Feira Livre dos Produtores de são Gabriel da Palha

Aqui sição de:

- 50 (ci nquenta) bancas cobertas para corrercial ização.

112
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5.5. Treinamentos

A CEASA-ES, administrará treinamentos, através dos Cursos, Produ

tores/Varejistas e Vendedores/Varejistas, para todos os agentes

de comercialização que farão uso dos equipamentos. De acordo

com os itens acima, tem-se como meta, o treinamento de 251 (du

zsntos e cinquenta e um) permissionários.

5.6. Aspectos Técnicos

A programação das metas a serem atingidas pelo presente Projeto,

levou em conta o que se segue:

- Recursos disponíveis pelo FND (Fundo Nacional de Desenvolvimen

to) ;

- Necessidade de implementação de infra-estrutura no abastecimen

to de produtos hortigranjeiros nos Municípios de Nova Venécia,

Barra de são Francisco e são Gabriel da Palha;

- A experiência da CEASA/ES, em prestação de serviços em abaste

c i mento.

As Prefeituras dos referidos Municípios, nao dispõem de recur

sos para equipar adequadamente o Hortomercado, reestruturar as

Feiras Livres dos Produtores e treinar os agentes de comercial i

zação, mas em contrapartida, colocarão em disponibilidade os

terrenos e obras civis construídas para o cumprimento do progra

ma.

As operações necessárias para o equipamento do Hortomercado e

das Feiras Livres dos Produtores, com boxes metálicos, bancas co

bertas, carrinhos para consumidor, assim como para Treinamento

dos Agentes de Comercial ização, caberá à CEASA/ES.
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A construção das obras civis do Hortomercado de Nova Venécia,

já em fase de acabamento, encontra-se a cargo da Prefeitura lo

cal, com inauguração prevista para maio/81.

A reestruturação das Feiras Livres dos Produtores de Nova Vené

cia e Barra de são Francisco, contará tambêm com a construção

de quadras pavimentadas que terão múltipla util idades, tais co

mo: área de lazer, esporte e outros, pois a Feira Livre do

Produtor funcionará apenas 2 (duas) vezes por semana.

o Município de são Gabriel da Palha, nao possui terreno adequado

para construção da mesma, assim sendo a Feira Livre do Produ

tor, funcionará em via pública, motivo pelos quais terão apenas

a inclusão dos equipamentos.

5.7. Aspectos Financeiros

Para viabilizar a implantação do Projeto, serão necessários um

aparte de recursos financeiros da ordem de Cr$ 5.480.000,00

(cinco milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzeiros), compree~

dendo aquisição de equipamentos, manutenção e operação, trans

porte, pavimentação e treinamento para 0 1 agentes de comerciali

zaçao. O quadro 1, demonstra a aplicação destes recursos.



QUADRO 1

DEMONSTRAÇAo DAS APLICAÇOES DOS RECURSOS, EM CRUZEIROS

BOXES BANCAS CARRINHOS BOX PARA MANUTENÇAO MONTAGEM TRE INA PAV IMENITENS - - TOTALMETAL! P/CONSU ARMAZENA E DOS TRANSPORTE MENTa TAÇAo- COBERTAS -
COS MI DOR MENTa OPERAÇAO BOXES

Hortomercado de
Nova Venécia 945.000 400.000 605.000 185.000 100.000 50.000 100.000 2.385.000

Feira Livre do
Produtor de No
va Venécia 960.000 102.500 25.000 80.000 285.000 1.452.500

Feira Livre do
Produtor de Bar
ra de são Fran
cisco 600.000 87.500 25.000 40.000 142.500 895.000

Feira Livre do
Produtor de são
Gabriel da Pa
1ha 600.000 87.500 20.000 40.000 747.500

TOTAL 945.000 2.160.000 400.000 605.000 462.500 100.000 120.000 260.000 427.500 5.480.000

OBS: Preços de janeiro/81.
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6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

Tendo em vi sta o di spos to nos i tens anteri ores, o quadro de '.!:;05 e Fon

tes, configura-se como a seguir:

ITENS

usos:

Terrenos:

Obras civis em contrução

Obras civis construídas

Equipamentos, manutenção e operação, monta

gem dos boxes, transporte, treinamento, p~

vimentação

TOTAL

FONTES:

Prefeituras Municipais

. FND

TOTAL

EM Cr$

8.000. 000

15.000.000

1.000.000

5.480.000

29.480.000

24.000.000

5.480.000

29.480.000



7. CRONOGRAMA FINANCEIRO

FONTES DE RECURSOS

1. FND

2. Contrapartida

TOTAL

5.290.000

24.000.000

29.290.000

TR IMESTRES

II

190.000

190.000

117

TOTAL

5.480.000

24.000.000

29.480.000
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1. I DENTI FI CAçA0

Area: Município de Boa Esperança - Distrito Sede.

Abrangência Territorial da Cooperativa: Nova Venêciô, são Mateus,

Pinheiros, Mucurici e Mon

tanha

• Projeto: De Construção de wna Edificação para Implantação da Coope

rativa Corrrunitária de Indústrias Caseiras

Subprograma: De Ação Econômica

2. OBJETIVOS

Com base no Estatuto Social que rege a Cooperativa Comunitaria de Indús

trias Caseiras de Boa Esperança Ltda - COOPCICBEL, pode-se depreender as

seguintes final idades basicas:

o estímulo, o desenvolvimento e a defesa das atividades econômicas - so

ciais dos seus associados com base na colaboração recíproca;

informar sempre a seus associados a situação dos preços e condição de

mercado;

· providenciar a matéria-prima necessária a produção dos produtos até

então previstos: licores diversos, sabão caseiro, queijo, vassouras,

cestos, balaios, peneiras, coco pol ido com cachaça, toucinho e 1in

guiça defumados, carne-de-sol, doces em calda e em tabletes, sucos,

batidas, vinhos e artesanatos de um modo em geral, assim como máqu..!.

nas e utensílios necessários ao exercício da profisião dos associados;

• concentrar e comercializar a produção caseira;

• promover cursos sobre as diversas atividades e orientar os

dos na fabricação de produtos de primeira qualidade;

interessa
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fomentar a exploração, na medida da capacidade criadora e do gosto in

dustrial e artrstico dos associados, todo o potencial relativo ~ maf~

ria-prima da região.

3. JUSTIFICATIVA

Segundo as palavras do Prefeito Municipal:

"Pensamos nesta Cooperativa para ajudar a muitos que desejam vender seus

produtos e não têm como chegar aos consumidores. Ora., toda mulher go!!..

ta de ter seu dinheirinho sem depender de estar pedindo ao pai ou mari

do; toda pessoa idosa gosta de ser útil. Eles apenas não desenvolvem

o que sabem fazer porque se sentem envergonhados de sairem vendendo seus

produtos., com medo de serem mal atendidos. Muitas vezes são também ex

plorados pelos gananciosos e assim deixam de aproveitar várias riquezas

para se transformarem em pessoas inúteis e em problemas sociais. Com

esta organização., não há dúvidas de que muitas de nossas riquezas se

rão exploradas •

Nosso trabalho comunitário não visa apenas a atingir o homem com medidas

paliativas e sim., combater as causas dos inúmeros problemas sociais e
- ..,despertando-o para seus verdadeiros valores., mostrando que ele nao e um

inválido e que é capaz de agir e tomar decisões., não esperando que tudo

parta do Governo e da Comunidade."

4. ORGAOS INTERVENIENTES

• Prefeitura Municipal de Boa Esperança
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5. METAS

Construção de uma edificação apropriada às final idades da Cooperativa na

sede do Municrpio de Boa Esperança. O terreno, de propriedade da Pre

feitura Municipal, está localizado contfguo ao da Rodoviária, possuindo

uma área de aproximadamente SOO,00m2
•

Desta área, ter-se-á uma construída de aproximadamente de 350,00m2
, cujo

projeto arquitetônico está em fase de elaboração.

6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

O custo total do projeto está estimado em Cr$ 2.500.000,00 (dois milh~es

e quinhentos mil cruzeiros), sendo Cr$ 1.500.000,00 (hum mil e quinhen­

tos mil cruzeiros) do FND e Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)

de contrapartida.

7. CRONOGRAMA FfsICO-FINANCEIRO

Em Cr$ 1,00

FND

Contra\3artida

TOTAL

l? TR IMESTRE

1.000.000

1.000.000

2.000.000

2? TRIMESTRE

500.000

500.000

TOTAL

1.500.000

1.000.00.0

2.500.000
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1. IDENT IFICAçA0

. Area: Município de Nova Venécia (Vale Muniz) e Município de

de são Francisco (Vale Itã)

• Projeto: De Recuperação de Vales Omidos da Regiâo Noroeste do Es

tado do Esptrito Santo

Subprograma: De Ação Econômica

2. OBJETIVOS

Incorporar ao processo produtivo agrícola do Estado do Espírito Santo t

áreas de várzeas úmidas da Região Noroeste do Estado do Espírito Santo t

visando a elevação da oferta de al imentos básicos, o aumento da prod~

ção, produtividade, renda e a consequente melhoria das condições sócio­

-econômicas do rurícola capixaba e a fixação de mão-de-obra no meio ru

ra 1.

3. JUSTIFICATIVAS

O Espírito Santo apresenta um balanço negativo, quando se compara a ofe~

ta com a demanda para a maioria dos produtos agrfcolas, além de aumentar

a dependência exte rna pa ra seu abastec i mento, poderá perder i nc 1us ive sua

condição de exportador para os poucos produtos nos quais o Estado tem a

tualmente uma produção superavitária. Essa perspectiva exigirá por ceIo

to, maior desempenho, do setor agrícola, que no último período aprese~

tou uma taxa de crescimento de 1,9 ao ano. Diante disso, qualquer polI.

tica agrícola para o Espírito Santo terá que levar em conta as taxas

de crescimento, da economia estadual previstas para os próximos anos e

o quadro agrícola do Estado que apresenta pequenas possibilidades de
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expansão da fronteira agrícola, redução do contingente da força de tra

balho rural, grande número de pequenas propriedades e oferta de prod~

tos, inferior ~ demanda.

Os 2 pequenos Vales Omidos selecionados na região Noroeste perfazem um

total de 212 hectares, totalmente recuperáveis e capazes de particip~

rem imediatamente do processo produtivo estadual, através do manejo ade

quado dos recursos naturais existentes.

Os solos assim manejados, alem de proporcionarem um aumento de produt~

vidade, reduzem aproximadamente 50% dos custos de produção da mesma

area, por possibilitar mais de um plantio e colheita dentro do mesmo ano

agrfcola. Para um Estado de pequena dimensão territorial e com 85% de

sua área já ocupada, a recuperação desses vales constitui a única alter

nativa do Estado em ampliar sua fronteira agrícola.

Em função dos recursos disponíveis foram selecionados para o presente pro

jeto apenas 2 vales úmidos. O critério de seleção baseou-se em 2 parâ

metros:

a) relação custo da obra pelo número de proprietários beneficiados;

b) relação da área total pelo numero de proprietários beneficiados.

4. ORGAOS-(NTERVENtENTES

COPLAN - Coordenação Estadual do Planejamento

. SEAG - Secretaria de Estado da Agricultura

. CERMAG - Companhia de Engenharia Rural e Mecanização Agrícola
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5. METAS E ESPECIFICAÇÕES TtCNICAS

5.1. Metas

o presente Projeto tem como meta a incorporação ao processo pro

dutivo estadual de 212 hectares de ~rea sujeita a inundação na

região Noroeste do Estado do Espírito Santo, por período de

1(um) eno.

Através do quadro t, poder-se-á visual izar os vales a serem re

cuperados, suas respectivas áreas e os quantitativos para recu

peração dos mesmos.

5.2. Aspectos Técnicos

Ao se programar as metas que dever20 ser executadas, levou-se em

consideração os recursos disponíveis e a experi~ncia da CERMAG

Companhia de Engenharia Rural e Mecanizaç20 Agrícola, na prest~

ção de serviços desta natureza.

As Prefeituras Municipais normal~ente, nao dispõem de recursos

e equipamentos suficientes para atender às sol icitações de no

vas frentes de trabalho como às de recuperação de vales úmidos.



QUADRO I

RECUPERAÇAO DE VALES OMIDOS: SANEAMENTO BAslCO

LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E QUANTITATIVOS DOS SERViÇOS PROPOSTOS

MUNICfplOS

SERViÇOS AEXECUTAR
AREA
(Ha)

CUSTO/Ha
(Cr$)

NOMERO
PROPR IEDADES
BENEFICIADAS

CUSTO TOTAL
(Cr$)

01. BARRA DE sAo FRANCISCO

. Vale Itá

02. NOVA VENtCIA

• Vale Muniz

TOTAL

112. O

1ao.0

212.0

35.338,60

35.338,60

35.338,60

27

28

55

3.957.923,00

3.533.860,00

7.491.783,00

....
'"ç
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6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

O custo total do Projeto de Recuperaçeo dos Vales Omidos de Itá em Bar

ra de são Francisco e MUniz em Nova Venécia está estimado em Cr$

Cr$ 7.491.783,00 (sete milhões, quatrocentos e noventa e um mil, setecen

tos e oitenta e três cruzeiros). Os recursos para este projeto deverão

ser oriundos do FND.



7. CRONOGRAMA FTsICO-FINANCEIRO

CUSTOS PERfoDO DE EXECUÇÃO: TRIMESTRE
MUNICfplOS ABRANGIDOS Ha TOTAIS

(Cr$) 01 I 02 I 03 I 04

Ol. BARRA DE SÃO FRANC I SCO

. Vale Itã 112. O 3.957.923,00 989.480,00 989.480,00 989.480,00 989.483,00

02. NOVA VENtCIA

. Vale Muniz

TOTAL

100. O

212.0

3.533.860,00

7.491.783,00

883.465,00 883.465,00

1.872.945,00 1.872.945,00

883.465,00

1.872.945,00

883.465,00

1.872.948,00
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1. IDENT IF ICAÇÃO
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PROGRAMA DE ACAO SOCIAL,

. Area: Município de Boa Esperança - entre a sede municipal e a comI!

nidade de Santo Antonio, área de 10 hectares.

Proj eto: Implantação de Centro de Integração RuraL

Subprograma: Ação Social.

2. OBJETIVOS

Implantar um Centro de Integração Rural com vistas a criar

propício a capacitação profissional da população rural.

ambiente

Proporcionar aos estudantes da zona rural de Boa Esperança formação pr~

fissional agrícola, através de sua participação ativa no trabalho

de campo do Centro.

Oferecer aos trabalhadores rurais, jovens e adultos, habil idades e des

trezas para execução racional das atividades específicas do meio ru

ral que contribuirão para elevar a sua produtividade.

Prestar assistência aos trabalhadores locais através de orientações

e treinamentos em reparos e manutenção de instrumentos e máquinas agri

colas, util izando as dependências do Centro.

3. JUSTIFICATIVA

A educação corro componente do si s tema soei al--sofre os --refI exos .das ca

rências das comunidades rurais ao mesmo tempo em que pouco o processo e

ducacional tem contribuído para a melhoria da qualidade de vida dessas

Comu nidades.

De verdade, as escolas rurais vem funcionando com os mesmos padrões exi

gidos para a zona urbana, não oferecendo portanto uma educação identifi

cada com a vida da comunidade rural.
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Partindo do princípio de que a educação deve contribuir para a melhoria

de vida do indivíduo, ressalta-se a necessidade de adequar as atividades

educativas à real idade rural, de modo a contribuir para o crescimento

e desenvolvimento econômico, 'socia1 e cultural dessas comunidades.

o Centro de Integração Rural apresenta-se como uma alternativa viável

para o alcance desse propósito~ tendo em vista que as atividades a se

rem desenvolvidas possibil itarão a sua c1 ientela a aquisição de conheci

mento que levem a um aumento da produtivjdade e, em consequência, a uma

melhoria das condições de vida.

Será beneficiado com a implantação do Centro de Integração Rural o muni

cípio de Boa Esperança, local izado na região Norte do Estado. Trata-se

de um município meramente rural, Com economia que se caracteriza pela

exploração agrícola e pecuária, com 80% de sua população localizada na

zona rural.

E um município que vem se destacando pela administração implantada em

1977 pelo atual Prefeito, centrada num trabalho comunitário, como um de

safio ao êxodo rural e a recuperação econômica do município baseado no

principio de que o homem~ ser social~ só conEegue desenvolver-se inte

gralmente através de uma comunidade em que todos lutam pelo progresso e

bem-estar de todos.

Inicialmente o município foi dividido em cinco Centros de Irradiação,

para onde convergem as comunidades mais próximas, num raio nunca superl

or a 5km, constituindo as regiões administrativas. Cada Centro atingede

5 a 8 comunidades e cada comunidade é constituída de 10 a 12 famíl ias.

Cada comunidade tem um líder que tem como uma das funções levantar e

discutir junto ã sua comunidade as suas necessidades e apresentá-las a

Administração Municipal. Assim, são reunidos os elementos necessários

a elaboração do Orçamento e do Plano de Trabalho da Prefeitura, perml
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tindo uma açao que venha atender a realidade e atingi r a população naqul

lo que realmente ela necessita.

Com o objetivo de oferecer mais facil idades ao homem do campo, esforços

estao sendo investidos pela Administração do município no sentido de do

tar os Centros de Irradiação de serviços de infra-estrutura, tais como:

estradas interl igando as comunidades, eletrificação rural, escolas, ser

viços de saúde, de abastecimento d'água, de pol iciamento, de assistên

cia social, quadra de esportes.

são promovidas para os agricultores reuniões para orientações técnicas,

com apresentação de sI ides e filmes, visitas a lavouras e pastagens tec

nificadas, palestras com órgãos técnicos, objetivando conscientizá-los a

elevar a sua produtividade.

No município de Boa Esperança, predomina a cultura do café, entretanto

a administração municipal está diversificando a agricultura, introduzin

do a pimenta-do-reino e a cana-de-açúcar.

será implantada no município uma Usina de Alcool ao lado de pequenas

agro-indústrias, levando-se para locais produtores das respectivas ma

térias-primas, a fim de se evitar o alto custo do frete, acionar o meio

rural e assegurar mercado de trabalho aos filhos dos agricultores.

o Centro de Integração Rural deverá ser adequada ao contexto rural no

qual será inserido de rrodo a atender a real idade sócio-econômica do muni

cípio. Para tanto, funcionará em regime especial, com um calendário fIe

xível que possibi I ite a frequência da população em idade escolar tendo

em vista a sua util ização como força de trabalho famil iar, especialme~

te epoca de colheita.

- f d' d \ a Sa -. dPreve-se a o erta e ensino correspon ente a 5- a - serle o

de l~ Grau, atendendo aos alunos egressos da 4~ série das escolas

ensino

unido
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centes. Além disso, este Centro funcionará em regime de intercomplemen

taridade com unidades escolares de l~ a 8~ série, oferencendo o ensino

profissional izante aos alunos das séries finais destas escolas, face as

dificuldades por elas encontradas como falta de equipamentos, de recur

sos humanos preparados, de instalações físicas.

Será garantida no Centro uma educação geral e uma educação mais especi

fica e diversificada, voltadas para as atividades desenvolvidas pela

comunidade e para as necessidades evidenciadas.

Assim, o currículo a ser desenvolvido será especial de modo a proporcio

nar conhecimentos relacionados ã análise preparo e uso do solo, plantio

e colheita envolvendo as culturas do município e aquelas a serem implan

tadas, semeaduras e transplante de hortaliças, operação e manutenção de

máquinas agrícolas, vacinação de animais, além de outros que proventura

forem identificados como necessários, como por exemplo para suprir nece2

sidades de mão-de-obra na Usina de Alcool que está sendo viabil izada pa

ra o município, isto como uma medida concreta para integrar a população

do meio rural no processo de desenvolvimento ora vivenciado pelo municí

p i o.

o Centro de Integração Rural pretende ser uma instituição que atenda re

almente ã comunidade. Dessa forma, serão promovidos cursos procurando

oferecer a população treinamento adequado as suas atividades, uti lizando

os meios necessários para a elevação do grau cultural e técnico dos mem

brosjovens e adultos~~da comunidade, na busca de elevar a sua produti­

vidade. Para tanto, prevê-se integração com a EMATER, SENAR, LBA e ou

tros órgãos que atuam no município.

Para garantir o funcionamento do Centro serao desenvolvidas açoes para

a preparação do pessoal docente, técnico e administrativo que nele irão

atuar, bem como das escolas que funcionarão em intercomplementaridade.
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Para a viabilização do Projeto serão util izados recursos financeiros do

FND, os quais encontram-se detalhados neste Projeto, da Prefeitura Muni

cipal que doou O terreno e do Governo do Estado que garanti rã a manuten

ção do Centro de Integração Rural de Boa Esperança.

4. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

Órgãos envolvidos segundo os níveis de responsabilidade

a) Coordenação:

. Grupo de Planejamento/SEDU

b) Execução:

Setor de Engenharia/SEDU

Centro de Captação de Recursos Financei ros/SEDU

Departamento de Apoio Técnico e Pedagógico/SEDU

c) Suporte:

Legal: Conselho Estadual de Educação

Técnico: Equipe de Currículo/DAT/SEDU

d) Participação:

Prefeitura Municipal

EMATER

SENAR

LBA
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5. METAS E ESPECIFICAÇÕES TtCNICAS

l'! TR IMESTRE 2'! TRIMESTRE 3'! TRIMESTRE 4'! TRIMESTRE
METAS

1QUANT IDADE I QUANT IDADE I QUANT IDADE 1 QUANT IDADEUNIDADE UN IDADE UNIDADE UNIDADE

Construção de um prédio para funcionamento
do Centro de Integração Rural.

- Instalação da Obra

Locação e demo p/abertura valas

· Placas de obra 1,50 x 3,00 ud

993,00

1

Lig~ções provisórias, agua e força, bar
raçoes vb

- Movimento de Terras

· Escavação até 1,SOm profundidade

· Reaterro c/apiloamento em camadas

Aterrro em camadas c/aquisição

Das: O piso da escola deverá ficar
acima do nível do aterro.

m3 147,00

m3 73,50

m3 397,00

0,40m

- Fundação

· Concreto armado em sapatas m3 59,00

Concreto armado em pilares m3 5,30
Concreto armado em vigas baldrames m3 37,00

continua
,.".
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1': TR I MESTRE 2': TRIMESTRE 3': TRIMESTRE 4,: TRIMESTRE

DISCRIMINAÇAo
UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE I QUANT \ DADE UNIDADE I QUANT IDADE UNI DADE 1 QUANT IDADE

Esquadrias

· Janelas de ferro batido

a) 2,80 x 1,65 m2 83,16
b) 2,00 x 1,65 2 3,30m

· Báscu1as de ferro batido

a) 1,35 x 90 m2 1,22 m2 1,23
b) 2,80 x 90 m2 2,52
c) 3,40 x 90 m2 18,36

Quadros de vidro e venezianas em madeira

a) 3,40 x 60 m2 12,24

Portas de abrir c/venez i ana

a) 80 x 3,00 m2 24,00
b) 70 x 3,00 m2 8,40
c) 80 x 2,50 m2 8,00
d) 0,50 x 1,80 m2 7,20
e) 2,00 x 2,10 m2 4, 1O
f) 2,00 x 3,00 m2 6,00

Portas de ferro ba t i do na ent rada e ..
· sal

da para o pát io - 3,40 x 3,00 m2 20,40

- Ferragens

· Fechaduras punho ci1fndrico ud 18

Sarjetas nos boxes do Ide ud 08

- Instalações elétrica w
w

· Inst. elétrica conforme proj eto vb vb vb

conti nua



1'; TR I MESTRE 2'; TRIMESTRE 3'; TRIMESTRE 4,; TRIMESTRE

DISCRIMINAÇÃO
UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE I QUANT IDADE UNIDADE I QUANT IDADE UNI DADE 1 QUANT IDADE

- Est ru tura

· Concreto armado aparente em pilares

· Concreto armado aparo em vigas forro

· Concreto armo em laje deforroebeiral

· Concreto armado em caixa d'água

Concreto armado em peitoril janelas

- Alvenaria

Alvenaria tijolos aparentes 0,20 x
0, 12 x 0,08

Painéis divisórios em concreto c/0,05m
de espessura nos sanitários

Cobertura de telhas de fibrocimento

- Reve s t imenta

Chapi sco

Embaço

Revestimento em azulejos

10,50

30,00

250,00 602, OO

6,00

62,60

710,00

28,20

1.220,00

154,00

154,00

60,50 93,50

- Pisos e rodapés

Camada impermeab. 010

Piso cimentado liso

Piso cerâmico 7,5 x 15

• Ca 1çada c/1m no pe r ímetro da esco1a

· Rodapé de cimento c/O, 10m

m2 677,30 m2 272,70

m2 891 ,0O

m2 59,00
w

m2 .j:"

170,00

m 437,00
rnnt i nu a



19 TR I MESTRE 29 TRIMESTRE 39 TRIMESTRE 49 TR l/iESTRE

DISCRIMINAÇÃO
UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE I QUANT IDADE UNIDADE I QUANT IDADE UNIDADE 1 QUANT IDADE

- Instalação hidrosanitária

· Instalo hidrosanitâria conf. ptoj eto vb vb vb

- Vi dros

· Assent. vidros 3mm janelas e bâsculas 116,°°
- Pi ntura

· Envernizamento a 3 demãos nas pa redes
tijolos a vista m2 810,00 m2 1.656,00

· Pintura a óleo sobre esquadrias mad.
e ferro a 3 demãos m2 400,00

· Pintura a óleo em molduras e po rta giz
dos quadros de giz 2 6,00m

- Diversos

Quadros de giz em chapas de fórmica
3xl,30 c/quadros de avi so ud 06

Quadro de aviso em feltro 3 xl, 35 ud 01

Cálculos estruturais vb

Limpeza geral da obra m2 993,00

· Mastro para bandeira ud 2

Placa alumínio c/nome da escola
O,25xO,52 ud

Conf. de armários sob pias m2 10,'-00
w

Prateleiras de concreto m 70,00 <.n

Muro de vedação m 119,00 m 154,00 m 47,00
Letreiro do nome da escola ud 20, OO

--- ...... ~_ .. -



1? TR I MESTRE 2? TRIMESTRE 3? TRIMESTRE li? TR I t1ESTRE

DISCRIMINAÇÃO
UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE I QUAIH IDADE UNIDADE I QUANT IDADE UNIDADE I QUANT IDADE

Aquisição de equipamentos, material per
manente e material de consumo destinados
ao Centro de Integração Rural

. Aperfeiçoamento de pessoal d~cente, téc
nico e administrativo que ira atuar no
Centro e das escolas que funcionarão em
intercomplementaridade

Aperfeiçoamento de trabalhadores rurais
jovens e adu 1tos

- Aquisição de um õnibus para transporte
escolar

Pes soa 1:
Docente
Técni co
Administra
tivo

95
10

20

Centro dota
do com equI
pamentos, ma
ter i a 1 pe~
manente e ma
teri a 1 de
consumo .

Trabalhado
res rurais
treinados

Onibus adqu.!..
r i do

450

01

w
(TI



6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

6.1. Valor

Cr$ 33.000.000,00

6.2. Fonte de Financiamento

FND: Cr$ 16.000.000,00

Contrapartida: Cr$ 17.000.000,00

TOTAL: Cr$ 33.000.000,00

1 3 7



7. CRONOGRAMA FfsICO-FINANCEIRO/81

I
DISCRIMINAÇÃO I 1? TR IMESTRE 2? TRIMESTRE 3? TR IMESTRE 4? TRIMESTRE VALOR TOTAL

- Aquisição do terreno 2.00 O. 00 O 2.000.000

- Construção de um prédio para funcionan'ento
do Cent ro de Integ I'ação Ru ra 1

Instalação da obra 246.234 246.234

Movimento de terras 241 .492 241.492

Fundações 2.633.800 2.633.800

Estruturas 1.760.919 1.760.921 3.521 .84 O

Alvenaria 523.540 523.540

Cobertul-a 2.623.000 2.623.000

Revestimentos 140.140 140.140 280.280

Pisos e rodapês 812.756 1.219.134 2.031.890

Esquadrias 563.948 563.948 1.127.896

Ferragens 42.200 42.200

Instalação elétrica 102.857 308.571 308.572 720.000

Instalação hidro-sanitáría 120.000 36 o. OOO 360.000 840.000

Vi dl-os 127.600 127.600

Pintura 202.500 607.500 810.000

Diversos 743.409 743.409 743.410 2.230.228

cont i nua



continuação

7. CRONOGRAMA FfsICO-FINANCEIRO

I

DISCRIMINAÇÃO 19 TR IMESTRE 29 TRIMESTRE 39 TRIMESTRE 49 TRIMESTRE VALOR TOTAL

- Aquisição de equipamento, material pernB­
nente e material de consumo destinados ao
Centro de Integração Rural

- Aperfeiçoamento do pessoal docente, t~cni

co e administrativo que irã atuar no Ce~

tro e das escolas que funcionarão em in
tercomplementaridade

Aperfeiçoamento de trabalhadores rurai s
jovens e adultos

- Aqui sição de um ônibus para transporte es
colar

TOTAL 7.848.711

2.000.000

10.038.785

6.000.000

2.000.000

12.112.504

3.000.000

3.000.000

6.000.000

2.000.000

2.000.000

3.000.000

33.000.000

w
\D
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SUBPROGRAMA DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTURAL RURAL

1. IDENT IFI CAÇÃO

. Area: Sede do Município de Boa Esperança ã sede dp Município de

Nova Venécia.

Projeto: Pavimentação do tpecho àa podovia ES 130~ Boa Espepança-NE..

va Venécia~ numa extensão de 28km.

Subprograma: de apareI hamento infra-estrutural.

2. OBJETIVO

A pavimentação da rodovia ligando Nova Venécia a Boa Esperança faz parte

das medidas propostas, tanto no estudo de Regionalizaç~o do Espírito

Santo, quanto no Plano Regional de Nova Venécia, para a viabil izaç~o da

Região de Nova Ven~cia, e consol idação da cidade do mesmo nome como p610

regional. A atual rede regional de infra-estrutura viária e de serviços

bastante incipiente, faz com que a Regi~o seja polarizada por Colatina

a despeito da localização privilegiada de sua sede.

Esta obra, ao interferir no processo de polarização facilitará o escoa

mento de mercadorias e deslocamento de pessoas, racionalizando e redu

zindo desta forma as dist~ncias percorridas, e com isto, diminuindo tam

bém o consumo de combustível.

3. JUSTIFICATIVA

O sistema estadual de apoio financeiro ao desenvolvirrento agrícola e

industrial do Espírito Santo, capitaneado pelo GERES/BANDES, vem desen

volvendo ações agressivas no sentido de interiorizar o desenvolvimento do

Estado. Dentro deste contexto, e embuído do espírito de prestar apoio

financeiro primordialmente a pequenos produtores rurais - quando possi

vel agregados em cooperativas ou associados - o GERES, vem de apoiar
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dois projetos de fundamental importância para a região, dentre do rece"l

criado Programa de Apoio às Cooperativas de Produtores Rurais. PrIme:

ro, no Município de Nova Ven~cia, o Programa Integrado COOPNORTE, que

produzirá desde a ração at~ a industrialização de suínos. O segundo pr~

jeto dentro do mesmo programa, diz respeito ao financiamento no municí

pio de Boa Esperança de uma mini-usi na de Alcool de cana-de-açúcar a

ser desenvolvido por uma associação de produtores locais.

Desta forma, a pavimentação da rodovia ES 130, ligando Boa Esperança a

Nova Ven~cia permiti rã um perfeito escoa~ento de produção durante todo

o ano agrícola, reduzindo os riscos do processo industrial por possível

fal ta de insumos ass i m COmo faci 1i tará todo o processo de integração

regional em marcha na região de Nova Venécia.

No que tange a Política de Desenvolvimento Urbano e Regional, exercera

um papel de induzi r a consol idação da cidade-pâlo de Nova Venécia.

4. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

. DER - Departamento de Estradas de Rodagem - Espírito Santo.

5. METAS E ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO TECNICO

5.1. Projeto Geom~trico

Todos os elementos que compõem o Projeto Geom~trico referentes

ao trecho da rodovia ES 130, Boa Esperança-Nova Venécia, estacas

° a 1.400, foram providenciados pelo DER-ES.

Cadernetas de locação;

Cadernetas de amarraçao dos pontos de curva e tangentes;

Cadernetas de seções transversais;
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Cadernetas de nivelamento e contra nivelamento;

Rolos de seções transversa i s desenhados nas escal as I: 200 H e:

V',

Rolos do perfil longitudinal do terreno com o lançamento do

greide de terraplenagem (na fase de regularização), nas esca

las de 1 :2000 H e 1 :200 V;

Notas de serviço de terraplenagem entre as estacas O a 1.400,

em impressos próprios da Firma.

5.1.1. Projeto de Terraplenagem

Trata-se na determinação de volumes de materiais selecio

nados ao atendimento a esta fase de serviço, analisando

os resultados obtidos no estudo geotécnico. Define a dis

tribuição dos materiais de cortes e empréstimos laterais

com as respectivas distâncias de transportes. Na defini

ção do greide de terraplenagem, cuidados especiais foram

tomados no sent i do de se obter um movi mento de tel-ra míni

mo compensado, sem onerar o custo da obra corno também não

prejudicar as condições geométricas do traçado.

Os volumes de materiais de cortes e aterros que

ser executados, são os seguintes:

Cortes: 100.000,000m 3

Empr~stimos: 34.479,909m 3

Aterro: 134.479,909m3

5.1.2. Projeto de Drenagem e Obras Complementares

deverão

o DER-ES providenciou as cadernetas de campo, constando

de levantamento topográfico de todas as obras de arte

correntes existentes ao longo da rodovia, seu estado de

conservação e demais informações.
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As obras complementares, tais corro: sargetas, hanqupt;'->c,

valetas de proteç~o de cortes, meio fio, drenos subterr§

neos, foram indicados visando levantar quantitativos para

a composiç~o de preços, permitindo modificações no perí~

do da implantaç~o da rodovia.

5. 1.3. Projeto de Interseções

Ao longo do traçado, o DER-ES observou inexistência de

pontos de interseç~o com a rodovia ES 130 que merecessem

maiores atenções, a n~o ser prõxin~ a estaca 17, onde

existe um cruzamento com a rodovia secundária que liga

Boa Esperança a são Mateus, sendo necessário a execução

de projeto de um trevo adaptado as condições locais.



QUADRO CARACTERfsTICAS TECNICAS DO TRAÇADO

1. CARACTERfsTICAS DA SEÇÃO TRANSVERSAL

CARACTERfsTICAS

Largura de Pista

Largura do Acostamento

Largura para os Dispositivos de Drenagem

Largura de Plataforma de Terraplenagem

Seção Plena do Corte

Seção Plena do Aterro

Largura da Plataforma ao Nível de Base

Largura de Faixa de Domínio

Abaulamento da Plataforma

Inclinação do Talude dos Cortes

Inc1i nação do Talude dos Aterros

2. CARACTERfsTICAS DO TRAÇADO EM PLANTA

CARACTERfsTICAS

Raio Mínimo de Curvatura Horizontal

Número Total de Curvas Horizontais

Tortuosidade Média por Quilômetro

DIMENSliES
( m)

7,00

1 ,50

11,20

11 ,20

10,30

3,0%

3/2

2/3

VALORES

101 ,15m

43u

144



RAIOS (m) FREQUENCIA DESENVOLV I MENTa

100 - 200 9 1.438,52

200 - 300 9 1.472,78

300 - 400 5 820,70

400 - 500

500 - 600

600 > 20 2.573,41

145

CARACTERTsTICAS

Curvas

Tangentes

TOTAL

GRE I DE (Z) EXTENSAO

6.305,41

21.694,59

28.000,00



3. CARACTERTsTICA DO TRAÇADO EM PERFIL

CARACTER fST ICAS

Extensão Total

Decl ividade Longitudinal Máxima

Decl ividade Longitudinal Mínima

VALORES

28.000,00m

12,20%

0,0%

146

EXTENSÃO (m)
GRE IDE (%)

ACLIVES DECLIVES

O 2.880,00 640,00

2 840,00 4.670,00

2 3 1.620,00 2.180,00

3 - 4 1.930,00 750,00

4 5 720,00 1.630,00

5 6 1 .310,00 1.030,00

6 7 1.960,00 830,00

7 8 1.780,00 1.310,00

8 - 9 520,00

9 - 10 700,00

12 - 13 240,00



CARACTERTsTICAS VALORES

147

Comprimento virtual - sentido direto

Compr imento v i rt ua 1 - méd io

Classificação pelas normas em vigor: classe

Região

Velocidade diretriz

Tráfego médio diário no ano de abertura

Tráfego médio diário ao término da vida útil

Número equivalente operação eixo padrão IIN"

Capacidade (veículo por dia)

Comprimento virtual sentido inverso

5l.003,Okm

56.278,Okm

53.640,Okm

Ondulada

60km/h

154

212



SEcçAo TRANSVERSAL TIPO PLATAFORMA PAVIMENTADA

+
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3,503,50

CAMADA FINAL DE___ ._ .•.. "'---.-.J

TER.RArLr~NAG1~M - 100% DO
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PLANILHA DE PREÇOS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - TRECHO: BOA ESPERANÇA-NOVA VENtCIA

PREÇO CUSTO TOTAL
ITEM DISCRIMINAÇAO UNIDADE QUANT IDADE UNITARIO CR$

I. TERRAPLENAGEM

I.A

I.B

I.C

I.D

I.E

2.

2.A

2.B

2.C

2.D

2.E

Limpeza e desmatamento

Escavação, carga e transporte, material de I~ categoria
DMT - O, 492km

Escavação, carga e transporte, material de 2~ categoria
DMT - 0,695km

Escavação, carga e transporte, material de 3~ categoria
DMT - 0,100km

Compactação de aterros

SUBTOTAL I

PAVIMENTAÇAO

Regularização e compactação do S.L. incluindo escavaçao
carga e transporte (adição de até 15cm de material)
DMT - até 1,200km

Reforço de S.L. inlcuindo escavação carga e transporte
de solo - DMT - até 1,200km

Base estabilizada com mistura de SOl05 1ncluindo escava
ção, carga e transporte dos. materi a i s - DMT - até
7,000km
Imprimação, incluindo fornecimento e transporte de mate
rial betuminoso

Capa asfáltica TSBD, incluindo fornecimento e transpo~

te dos materiais

SUBTOTAL 2

3m

2m

100.000,00

84.50 0,00

14.750,00

750,00

60.000,00

248.400,00

15.660,00

42.949,00

191.700,00

191.700,00

4,43

180,10

459,87

917, II

50,00

53,54

632, II

915,55

29,79

106,33

443.000,00

15.219.295,00

6.783.082,50

687.832,50

3.000.000,00

26.133.210,00

13.299.336,00

9.898.854,36

39.321.956,95

5.71 0.743,00

20.383.461,00

88.614.351,31

continua



continuação
PLANILHA DE PREÇOS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - TRECHO: BOA ESPERANÇA-NOVA VENtCIA

PREÇO CUSTO TOTAL
ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT IDADE UNITARIO CR$

3. DRENAGEM

3.A Drenagem profunda - dreno com enchimento de areia 3.500,00 318,72 1.115.520,00

3.B Drenagem superficial

Caixa coletora em concreto un 46,00 13. 081 , 1O 601.730,60

Corpo incluindo escavação e reaterro e fornecimento de tubos me. 975,00 10.333,06 10.074.733,50

Boca em concreto, i nc1 ui ndo todos os materiais e transportes un 56,00 21.999,93 1.231 . 99l?, 08

SUBTOTAL 3 13.023.980,18

4. OBRAS COMPLEMENTARES

4.A Cerca em fios de arame farpado em postes de madeira de lei me. 7.000,00 53,67 375.690,00

4.B Plantio de 1eivas, incluindo arranca, carga e descarga, i rr i
gação e transporte m2 140.000,00 152,20 21.308.000,00

SUBTOTAL 4 21.683.690,00

5. PREVISAo PARA REAJUSTAMENTO PARA 240 DIAS (± 30%) 44.836.569,44

....
tn

'"



CUSTO DE CONSTRUçAO

ES 130 - TRECHO: BOA ESPERANÇA-NOVA VENtCIA

SERViÇOS: TERRAPLENAGEM COMPLEMENTAR, OBRAS DE ARTE E PAVIMENTAÇAO

GRANDES ITENS

1. Terrapl enagem

2. Pavimentação

3. Drenagem

4. Ob~as complementares

CUSTO TOTAL

CUSTO INICIAL

26.133.210,00

88.614.351,31

13.023.980,18

21.683.690,00

149.455.231,49

REAJUSTAMENTO

7.839.963,00

26.584.305,39

3.907.194,05

6.505.107,00

44.836.569,44

TOTAL

33.973.173,00

115.198.656,70

16.931.174,23

28. 188.797 , OO

194 . 291 .8 O0,93



6. VALOR DO PROJETO E FONTES DE FINANCIAMENTO

FONTES DE VALORES EM Cr$ 1,00

RECURSOS 30 60 90 120 150 180 210 240

l. FND 10.000.000 15.000.000 20.000.000 20.000.000 15.000.000 10.000.000 5.000.000 5.000.000

2. Estado 4.424.746 8.581.996 5.944.611 7.150.351 13 .677 .49 o. 18.677.490 23.677.491 12.157.626

TOTAL 14.424.746 23.581.996 25.944.611 27.150.351 28.677.490 28.677.490 28.677 .491 17.157.626

Recursos do FND Cr$ 100.000.000

Recursos do Estado Cr$ 94.291.801

CUSTO TOTAL DA OBRA Cr$ 194.291.801



7. CRONOGRAMA FTslCO E FINANCEIRO

CRONOGRAMA FTslCO

DISCRIMINAÇÃO
PRAZO PARA ENTREGA DOS SERViÇOS (dias)

30 60 90 120 150 180 21 O 240 270

l. Terrapl enagem

2. Pav imen tação

3. Drenagem

4. Obras complementare~

U'l

cu



CRONOGRAMA FINANCEIRO

VALORES EM Cr$ 10 3

DISCRIMINAÇÃO
18030 60 90 120 150 21 O 240

)

13.589 ', 2691. Terrapl enagem 10.191 J 95 2 10.191}952

2. Pav imentação 5.759.933 11.519.866 17.279.799 23.039.731 23.039.731 23.039.731 11 .519.866

3. Drenagem 4.232.794 4.232.794 4.232.793 4.232.793

4. Obras comp1em. 5.637.759 5.637.759 5.637.759 5.637.760 5.637.760

TOTAL 14.424.746 23.581.996 25.944.611 27.150.351 28.677.490 28.677 .490 28.677.491 17.157.626
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1. IDENTIFICAÇAo

. Area: Municípios de Nova Venécia, São Gabriel da Palha, Boa Espera~

ça e Barra de são Francisco.

Projeto: Construção e/ou recuperação de estradas vicinais.

Subprograma: Aparelhamento Infra-estrutural Rural.

2. OBJET IVO

Resolver os problemas mais críticos de comunicação rodoviária

ciando condições para o escoamento da produção e de fornecimento

insumos básicos às regiões mais produtivas dos municípios.

3. JUSTIFICATIVA

prop.!..

de

As condições de tráfego nas estradas vicinais do Norte do Estado sao de

um modo geral sofríveis. Isto tem provocado perdas por parte da popul~

ção que se espraiam tanto nas rendas econômicas da famíl ia como nas

suas condições de vida. As últimas chuvas torrenciais ocorridas em j~

nei ro/feverei ro de 1981, vieram agravar ai nda mai s a situação, provoca~

do perdas pela impossibilidade de escoamento, tanto da produção de prod~

tos perecíveis, como de ganhos nas oportunidades de comercial ização,além

das dificuldades de assistência médica as famílias, assistência técni

cas as lavouras e rebanhos. O critério de escolha dos trechos procurou

garantir a maior rentabil idade do investimento, priorizando as areas dos

4 (quatro) municípios onde se concentram um maior número de pequenos pr~

prietáriose a produção agrícola, através de consultas aos Escritórios

Locais das Cooperativas, Prefeituras e EMATER.
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4. ÚRGÃOS INTERVENIENTES

CERMAG/ES - Companhia de Engenharia Rural e Mecanização Agrícola

Prefeituras Municipais

Ao se programar as metas que deverão ser executadas, levou-se

deração os recursos disponíveis e a experiência da CERMAG na

de serviços desta natureza.

em cons i

prestação

As Prefeituras Municipais normalmente, nao dispõem de recursos e equipa

mentos suficientes para atender às sol icitações de novas frentes de tra

balho como às de construção e/ou reabertura de estradas.

4.1. Construção e/ou reabertura de estradas vicinais

As operações necessárias para construção e/ou recuperação das

Estradas vicinais, ou seja, a locação e movimentação de terra,

estarão a cargo da CERMAG que util izará tratores do tipo D6-c

ou similar.

4.2. Obras de Arte

As obras de arte ou complementares serão executadas pelas Prefei

turas Municipais, mediante prévio entendimento com a CERMAG.

5. METAS E ESPECIFICAÇÕES TtCNICAS

5.1. Metas

- Abertura e/ou reabertura de 334,5km de estradas vicinais o que

demandará um total de 15,7 mil horas de trator.
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- Construção de 130m de pontes e 2.603m de bueiros e realização

de 262,8 mil m2 de revestimento primário.

5.2. Especificações ténicas

As obras a serem executadas estão detalhadas a nível dos

ços propostos no quadro 1 a seguir.

servi



·QUADRO 1

PRO-NOROESTE: CONSTRUÇÃO E REABERTURA DE ESTRADAS VICINAIS - LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES QUANTITATIVAS DOS SERViÇOS PROPOSTOS

MUNICfplOS E ROTEIROS

EXTENSÃO

(km)
HORAS TRATOR

OBRAS ARTE CORRENTE

040 060

(m)

100

PONTES

(m)

MATA

BURROS
(und)

REVEST.

PRIMRIO
(m 2

)

BARRA DE SÃO FRANCISCO

Gov. Lacerda-Cafelândia (12km); Paulista-C? do A
lecrim (18km); Sede divisa são Gabriel, via Aguas
Claras (20km); C? Sete Setembro - Agua Doce (38km) 88,0 4.435 D6 192 100 24 62.500

58.000

52.300

90.000

6

76

100

72

10280

136

504

854

455

D6

D6

D62.11565,0

BOA ESPERANÇA

Carlos Seibert-Beira Rio do Norte (5km); Boa Vis
ta-Cruzei ro (6km); Santo Antoni o-Pa 1mer inha (6km~

Bimbim Cardoso - Santo Antonio (2km); Boa Esperan
ça-Sobradinho (25km); ES 130-Cruzeiro (lOkm); C~

da Onça-Al feu Tomazi ni (5km); Ponte Fel ício Vala­
ni -km20 (6km)

NOVA VENtCIA

Luzi 1ândia-São Gonçalo (14,3km); C? Quatro-Cristal­
-são José-Santa Rosa, via Poção (20km) Vila Pavão-
-Alecrim (16,3km); Conceição do 15-Praça Rica-Ve
loso-C? Flores-Limão (29,7km); Vila Pavão - PraÇã 93,5 4.722
Ri ca (1 3, 2 Km)

SÃO GABRIEL DA PALHA
São Gabriel-Valério, via Fazenda Castelan, C? Dou
rado (18km); Rosário-AguasClaras, via Itaguaras
su (12km); Sete Quadros-São Jorge da Barra Seca
(30km); Sede-Aguia Branca, via C? Sete, Santa Lu
z ia (28km) 88, O 4 .447

TOTAL 334,5 15.719 D6 1.813 608 182 206 262.800

01

'"
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5.3. A determinação do custo dos serviços de terraplenagem, obras de

arte corrente, revestimento primário e obras de arte especiais

por município encontram-se detalhados nos quadros 2 a 5. A

globalização destes custos determinando o custo total do projeto

acha-se explicitado no quadro 6.



QUADRO 2

RESUMO DOS CUSTOS TOTAIS DO MUNICfplO DE BARRA DE sAo FRANCISCO

CUSTOS POR SERViÇOS
ROTEIRO km CUSTO CUSTO

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE REVEST IMENTa OBRAS DE ARTE TOTAL POR KmCORRENTE PRIMARia ESPECIAIS

Gov. Lacerda - Cafelândia (12km); Pa~

lista - C~. do Alecrim (18km); Sede ­

Divisa são Gabriel, via Aguas Claras

(20km); C~ Sete Setembro- Agua Doce

(38km) 88, O 14.125.475,00 2.952.055,84 4.804.250,00 363.528,00 22.245.308,84 252.787,59



QUADRO 3

RESUMO DOS CUSTOS TOTAIS DO MUNICfplO DE BOA ESPERANÇA

CUSTOS POR SERViÇOS
ROTEIRO Km CUSTO CUSTO

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE REVESTIMENTO OBRAS DE ARTE TOTAL POR KmCORRENTE PRIMARIO ESPECIAIS

Carlos Seibert - Beira Rio do Norte

(5km); Boa Vista - Cruzeiro (6km);

Santo Antonio - Palmeirinha (6km);

Bimbim Cardoso - Santo Antonio (2km);

Boa Esperança - Sobradinho (25km);

ES-130 - Cruzeiro (10km); C<? da Onça

- Alfeu Tomazini (5km); Ponte Fel í

cio Valani - km 20 (6km) 65,0 6.736.275,00 983.969,35 5.515.560,00 1.514.700,00 14.750.504,35 226.930,83



QUADRO 4

RESUMO DOS CUSTOS TOTAIS DO MUNICTplO DE NOVA VENtCIA

CUSTOS POR SERV IÇO

ROTEIRO km CUSTO CUSTO

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE REVEST It1ENTO OBRAS DE ARTE TOTAL POR kmCORRENTE PRIMARIO ESPECIAIS

Luzil~ndia - S~o Gonçalo (14,3km); C?

Quatro - Cristal - S~o José - Santa

Rosa, via Poç~o (20km); Vila Pav~o­

Praça Rica (13,2km); Vila Pav~o - Al~

crim (16,3km); Conceiç~o do 15 - Pr~

ça Rica - Veloso - C? Flores - Lim~o

(29,7km) 93,5 15.039.570,00 3.965.281,34 4.744.760,60 90.882,00 23.840.493,94 254.978,54



QUADRO 5

RESUMO DOS CUSTOS TOTAIS DO MUNICTplO DE sAo GABRIEL DA PALHA

CUSTOS POR SERViÇOS CUSTO CUSTO
ROTEIRO km OBRAS DE ARTE REVEST IMENTO OBRAS DE ARTE TOTAL POR KmTE RRAPLENAGEM CORRENTE PRIMARIO ESPECIAIS

são Gabriel - Valério, via Fazenda Cas

telan, C9. Dourado (18km); Rosário­

Aguas Claras, via Itaguarassu (12km);

Sete Quadros - são Jorge da Barra Seca

(30km); Sede - Aguia Branca, via C9.

Sete, Santa Luzia (28km) 88,0 14.163.695,00 2.204.058,00 6.467.000,00 1.151.172,00 23.985.925,00 272.567,32



QUADRO 6

RESUMO GLOBALlZADO DOS CUSTOS TOTA I S REFERENTES AOS QUATRO MUN I Cfp I OS

CUSTOS POR SERV Iças
ROTEIRO km CUSTO CUSTO

TERRAPLENAGEM
OBRAS DE ARTE REVESTIMENTO OBRAS DE ARTE

TOTAL POR Km
CORRENTE PRIMARia ESPECIAIS

1. Barra de São Francisco 88,0 14.125.475,00 2.952.055,84 4.804.250,00 363.528,00 22.245.308,84 252.787,59

2. Boa Esperança

3. Nova Venécia

4. São Gabriel da Palha

TOTAL

65, O

93,5

88,0

334,5

6.736,275,00 983.969,35 5.515.560,00 1.514.700,00 14.750.504,35 226'.930,83

15.039.570,00 3.965.281,34 4.744.760,60 90.882,00 23.840.493,94 254.978,54

14.163.695,00 2.204.058,00 6.467.000,00 1.151.172,00 23.985.925,00 272.567,32

50.065.015,00 10.105.364,5321.531.570,60 3.120.282,00 84.822.232,13 253.579,17



6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

O custo total de reabertura e melhoria dos 334,5 Km de estradas vicinais

objeto do presente projeto é de Cr$ 84.822.232,00 (oitenta e quatro mi

lhões, oitocentos e cinte e dois mil, duzentos e trinta e dois cruzei

ros) a serem financiados pelo FND.

5



7. CRONOGRAMA FfsICO-FINANCEIRO

CUSTOS TOTAIS PERToDO DE EXECUçAO: TRIMESTRE
MUNICfplOS ABRANGIDOS Km

(C r $) 01 I 02 I 03 I 04

lo Barra de são Francisco 88 22.245.308,84 5. 56 1•327 , OO 5.561.327,00 5. 56 1• 327 , OO 5. 56 1• 327 , 84

2. Boa Esperança 65 14.750.504,35 3•687 .626 , OO 3.687 .626 , 00 3.687 .626, 00 3.687.626 ,35

3. Nova Venécia 93,5 23.840.493,94 5.960.123,00 5.960.123,00 5.960.123,00 6.960.124,94

4. são Gabriel da Pa 1ha 85 23.985.925,00 5.996.481,00 5.996.481,00 5.996.48J , OO 5.996.482,00

TOTAL 334,5 84 •822 •232, 13 21 •2O5•557 , OO 21.205.557,00 21.205.557,00 21 .205. 561 , 13

-'"
'"
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SUBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVIMENTO RURAL

I. I DENTI FICAÇÃO

. Area: Comunidades de Sobradinho e Quilometro Vinte no Município de

Boa Esperança; distrito de Pavão no Município de Nova Venécia;

distrito de Agua Doce no Município de Barra de são Francisco e

distritos de Aguia Branca e Fartura no Município de são Gabri

e I da Pa lha.

Projeto: Implantação de Postos de Telefonia Rural.

Subprograma: De aparelhamento infra-estrutural rural.

2. OBJET IVOS

Dotar o meio rural de um melhor suporte de serviços de comunicações.

3. JUSTIFICATIVA

A densidade populacional, e a representatividade de produção agrícola de~

tas local idades justificam e viabil izam a implantação de postos de servi

ços de telefonia rural, devido a constante necessidade de deslocamento,

principalmente por parte de compradores e produtores agrícolas para um

acompanhamento mais próximo das oscilações dos preços dos produtos agríc~

las nos mercados. A dificuldade de complementação destas comunicações de

forma ágil tem provocado um maior deslocamento de carga e pessoas, causa~

do uma grande demanda de combustível. Desta forma a racional ização desse

processo de comunicação alcançará também a meta governamental de redução

do número de viagens e consequentemente do consumo de combustível.
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4. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

TELEST - Telecomunicações do Espírito Santo S/A

COPLAN - Coordenação Estadual do Planejamento

SEIT - Secretaria de Estado do Interior e dos Transportes

Prefeituras Municipais

5. METAS E ESPECIFICAÇÕES TfCNICAS

5. I. Metas

A meta do presente projeto é a implantação de seis postos de Te

lefonia Rural.

5.2. Especificações Técnicas e Custo Unitário

o orçamento (genérico) descritivo para a instalação de rádio Mo

nocal em cada local idade a preços de janeiro de 1981, apresenta­

se como abaixo:

5.2.1. Equipamentos .

Rádio Transceptor VRF, lado assinante lW

a 1imen tação l2VDcc .

Rádio transceptor VRF, lado central, lW

alimentação 48vDcc .

Carregador de bateria .

Protetores p/I inha de áudio e AC '" .

SUBTOTAL .

Imposto leM 15,5%

Imposto IPI 20,0%

544.47°,00

148.190,00

161.378,00

56.386,00

15.835,00

391.989,00

70.069,00

92.412,00



5.2.2. Materiais de Instalação

Torre Auto-portante (21 metros) .

2 antenas YB 165 .

Materiais diversos .

SUBTOTAL .

Imposto teM 15,5% .

5.2.3. Serviços de Instalaçio .

Projeto/Instalação/Testes .

Mobi1izaçio de equipe (4 enlaces) .

Montagem de torres .

SUBTOTAL

Imposto ISS 5% .

169

386.973,00

131.428,00

57.828,00

137.736,00

326.~92,00

5~i.981,00

388.630,00

206.372,00

100.943,00

62.809,00

370.124,00

18.506,00

5.2.4. Valor Global (Janeiro/81) 1.320.073,00

5.2.5. Tndice de Correção para março (prazo previsto para a as

sinatura do Convênio) - 17,49%.

5.2.5. Valor Global (unitário) corrigido......... 1.550.9~7,00

5.3. O custo de construçao do local de instalaçio do posto de serviço

está estimado em Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) e deve

rá ser arcado pelas Prefeituras Municipais.

5.4. Custo total unitârio: 1.750.997,00
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6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

O custo total dos seis postos de telefonia rural, objeto do presente pr~

jeto está estimado em Cr$ 10.505.985,00 (dez milhões, quinhentos e cinco

mil, novecentos e oitenta e cinco cruzeiros).

Este custo global será financiado pelo FND e pelas Prefeituras

pais de acordo com o esquema abaixo:

FND: Cr$ 9.305.985,00

Contrapartida: Cr$ 1.200.000,00

TOTAL: Cr$ 10.505.985,00

7. CRONOGRAMA FINANCEIRO

-De acordo com as normas da TELEST-SA, o pagamento pela execuçao

munici

destes

serviços ê realizado a vista no ato da assinatura do convênio, desta for

ma os recursos deverão estar a disposição do Estado tão rápido

possível devido ao processo de correção dos custos d~ obra será

em base mensal.

quanto

feito
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1. IDENTIFICAÇÃO

. Projeto: Elaboração~ Acompanhamento e Contro~e do PDRI da Região No

roeste.

2. ASPECTOS GERAIS

A equipe de Desenvo~vimento Regiona~ do Instituto Jones dos Santos Neves

está engajada na elaboração da concepção de Programas de Desenvo~vimento

Rura~ Integrado e da correspondente metodologia que operacionalizasse, em

termos de perfis de projeto, os objetivos estabelecidos por ocasião da

formulação global do programa.

Entretanto, para o ano de 1981, em virtude da premência requerida para

apresentar a Programação e da parca experiência relativa neste tipo de

trabalho, descartou-se alguns dos elementos integrantes do rotei ro meto

dológico. Não obstante, pretende-se dar continuidade, com base neste

roteiro, da complementação da Programação, ampl iada e acurada, para o

Norte do Estado referente ao biênio 82/83. A equipe de trabalho espera

com esta postura estar refinando o seu embasamento técnico em prol da

amplificação de respostas mais imediatas nos próximos trabalhos deste ti

po.

Concatena-se a esta fase de elaboração, uma de acompanhamento e contro

le, no horizonte trienal de implantação do PDRI da região Noroeste, na

qual o Instituto Jones dos Santos Neves, como órgão de apoio a Coordena

doria de Planejamento, buscará promover a análise e articulação do es

pectro de órgãos setoriais envolvidos, com o intuito de promover a inte

gração contínua dos investimentos programados, mediante a montagem de

um sistema apurado de acompanhamento e controle de Programas Regionais de

Desenvolvimento, segundo as normas pertinentes ao Fundo Nacional de De

senvolvimento da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbl ica.
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3. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

COPLAN - Coordenação Estadual do Planejamento

DER - Departamento Estadual de Rodagem

SEAG - Secretaria de Estado da Agricultura

CERMAG - Companhia de Engenharia Rural e Mecanização Agrícola

CEASA-ES - Central de Abastecimento Espírito Santo S/A

SEDU - Secretaria de Estado da Educação

TELEST - Telecomunicações do Espírito Santo S/A

SEIT - Secretaria de Estado do Interior e dos Transportes

Prefeitura Municipal de Boa Esperança

Prefeitura Municipal de Barra de são Francisco

Prefeitura Municipal de Nova Venécia

Prefeitura Municipal de são Gabriel da Palha

4. VALOR DO PROJETO E FONTES DE FINANCIAMENTO

O custo do presente projeto está estimado em Cr$ 6.000.000,00 (seis mi

1hões de cruzeiros) com a participação de Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi

lhÕes de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) de re

cursos do Instituto Jones dos Santos Neves, Órgão de elaboração do Pro

jeto.

5. CRONOGRAMA FINANCEIRO

TRIMESTRES
FONTES DE RECURSOS

I II I III 1 IV

TOTAL

FND

Contrapa rt i da

TOTAL

1.250.000 1.250.000 1.250.000 1.250.000 5.000.000

250.000 250.000 250.000 250.000 1.000.000

1.500.000 1.500.000 1.500.000 1.500.000 6.000.000
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QUADRO DE USOS E FOíHES



continuação

CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE

~ I'" II 111 IV TOTAL"
PROJETO/FONTE

5. Telefonia Rural

FND ~L305.985 9.305.985

Contrapartida 1.200.000 1.200.000

Total 10.505.985 10.505.985

6. Edificação Coop. Comun.

FND 1.000.000 500.000 1.500.000

Contrapartida 1.000.000 1.000.000

Total 2.000.000 500.000 2.500.000

7. Pesquisa Agropecuária e
Produção de Sementes e
Mudas

FND

Cont rapa rt i da ANEXO

Total

8. Estradas vicinais

FND 21.205.557 21.205.557 21.205.557 21.205.561 84.822.232

Contrapartida

Total 21.205.557 21.205.557 21.205.557 21.205.561 84.822.232

continua
*Para efeito do presente cronograma, considerou-se o primeiro trimestre com marco inicial no mes relativo a 1iberação da

primeira parcela.



continuação

CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE

~
p': II I II IV TOTAL

PROJETO/FONTE

9. Acompanhamento/co~

trole

FND

Contrapartida

Total

TOTAL

FND

Contrapartida

Total

1.250.000

250.000

1.50 o. 000

87.773.198

50.401.353

138.174.551

1.250.000

250.000

1.500.000

75.057.287

44.755.331

119.812.618

1.250.000

250.000

1.500.000

41.441.006

41.085.117

82.526.123

1.250.000

250.000

1.500.000

25.328.509

2.250.000

27.578.509

5.000.000

1.000.000

6.000.000

229.600.000

138.491.801

368.091.801

1~Para efeito do presente cronograma, considerou-se o primeiro trimestre com marco inicial no mes relativo a liberação da

primeira parcela.



CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE (INCLUSIVE PROJETO 7)
Em Cr$ 1,00

TRIMESTRES
PROJETO/FONTE TOTAL

II III IV V VI VII VIII

TOTAL 1

FND 87.773.198 75.057.287 41 .441 .006 25.328.509 229.600.000

Contrapartida 50.401.353 44.755.331 41.085.117 2.250.000 138.491.801

Total 138.174.551 119.812.618 82.526.123 27.578.509 368.091.801

7. Pesquisa Agropecuá
ria e Produção de
Sementes e Mudas

FND 3.100.000 6.250.000 5.024.000 3.746.000 474.000 358.400 490.000 957.600 20.400.000

Contrapartida 280.000 530.000 280.000 270.000 2.210.000 1.020.000 1.320.000 310.000 6.220.000

Total 3.380.000 6.780.000 5.304.000 4.016.000 2.684.000 1.378.400 1.810.000 1.267.600 26.620.000

TOTAL 2

FND 90.873.198 81.307.287 46.465.006 29.074.509 474.000 358.400 490.000 957.600 250.000.000

Contrapartida 50.681.353 45.285.331 41 .365. 117 2.520.000 2.210.000 1.020.000 1.320.000 310.000 144.711.801

TOTAL GERAL 141 .554. 551 126.592.618 87.830.123 31 .594.509 2.684.000 1.378.400 1.810.000 1.267.000 394.711.801
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